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RESUMO 

 

PEREIRA, GABRIELA MARTINS. ESPOROTRICOSE EM CÃES E GATOS EM 

CAMPOS DOS GOYTACAZES, RJ: ASPECTOS CLÍNICOS, FATORES DE RISCO 

E PROFILÁTICOS. Dissertação como parte de avaliação do mestrado. Universidade 

Estadual Norte Fluminense Darcy Ribeiro. Campos dos Goytacazes, RJ, 2023. 

Orientadora: Profa. Dra. Adriana Jardim de Almeida.  

A esporotricose é uma micose endêmica distribuída mundialmente e acomete 

animais e humanos. No entanto, a maior casuística é na espécie felina, a qual é 

fonte relevante de infecção para outros animais e humanos. A análise de fatores de 

risco, aspectos clínicos e profiláticos da doença é importante para o 

desenvolvimento de medidas de profilaxia e políticas públicas de combate à 

zoonose. Estes dados referentes ao município de Campos dos Goytacazes, Rio de 

Janeiro, não foram analisados previamente. Objetivou-se realizar uma avaliação de 

aspectos clínicos e profiláticos da doença, como a espécie, o sexo, a idade, estado 

reprodutivo, acesso à rua, vacinação, everminação, localização e disseminação de 

lesões, relacionando a predisposição destes à esporotricose em cães e gatos, no 

município de Campos dos Goytacazes, RJ. Para este estudo retrospectivo, foram 

incluídos 1028 cães e gatos suspeitos de esporotricose, sendo 962 felinos e 66 

caninos, entre junho de 2016 e abril de 2022. Foram usadas fichas clínicas para 

coleta de dados e os resultados positivos foram confirmados através de cultura 

fúngica, os quais foram tabulados. Para a análise estatística, os dados foram 

comparados através da realização do teste exato de Fisher. Os resultados 

demonstraram que 73,93% animais foram positivos para esporotricose, 96,18% 

eram felinos, e os mais acometidos foram os machos, com mais de 3 anos de idade, 

com livre acesso à rua, não castrados, não vacinados e não everminados, com 

predominância de lesões na região nasal e membros. Conclui-se que os fatores 

considerados de risco para esporotricose, não ser castrado e acesso à rua, foram 

estatisticamente significativos, assim como o fator profilático, a everminação. Os 

casos positivos tiveram 3,116 mais chances de ocorrência de lesões disseminadas.   

Palavras-chave: Esporotricose. Zoonoses. Saúde Pública. Profilaxia. Animais 

Domésticos.



 

ABSTRACT 

PEREIRA, GABRIELA MARTINS. SPOROTRICHOSIS IN DOGS AND CATS IN 

CAMPOS DOS GOYTACAZES, RJ: CLINICAL ASPECTS, RISK FACTORS AND 

PROPHYLACTIC. Dissertation as part of master's evaluation. North Fluminense 

Darcy Ribeiro State University. Campos dos Goytacazes, 2022. Advisor: Teacher Dra. 

Adriana Jardim de Almeida.  

 

The sporotrichosis is an endemic mycosis distributed worldwide and affects animals 

and humans. Nonetheless, the largest casusistry is in the feline species, which is the 

relevant source of infection to other animals and humans. The analysis of the risk 

factors, clinical and prophylactic aspects of the disease is important for the 

development of prophylaxis measures and public politics of combat against the 

zoonosis. These data referents to the municipality of Campos dos Goytacazes, Rio 

de Janeiro, were not analysed previously. The objective was to execute an 

evaluation of aspects of the disease, such as, the species, the sex, the age, the 

reproductive state, street access, vaccination, evermination, localization and 

dissemination of the lesions, relating the predisposition of these to sporotrchosis in 

dogs and cats, in the municipality of Campos dos Goytacazes, RJ. For this 

retrospective study, 1028 dogs and cats suspected of sporotrichosis were included, 

being them 962 felines and 66 canines. Clinical files were used for data collection 

and the positive results were confimed by fungal culture, which were tabulated. For 

the statistics analysis, the data were compared using the Fisher’s exact test. The 

results demonstratrated that 73,93% animals were positive to sporotrichosis, 96,18% 

were felines, and the most affected were male, over 3 years old, with free access to 

the street, not neutered, unvaccinated and undeverminated, with a predominance of 

lesions in the nasal region and limbs. It is concluded that the factors considered of 

risk to sporotrichosis, not being neutered and access to the street, were statistically 

significant, as well as the prophylactic factor, the evermination. The positive cases 

were 3,116 times more likely to the occurrence of disseminated lesions. 

Key-words: Sporotrichosis. Zoonosis. Public Health. Prophylaxis. Domestic 

Animals.
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1. Introdução 

A esporotricose é a dermatozoonose subcutânea mais constante da América 

Latina, causada por espécies do gênero Sporothrix, principalmente pela espécie S. 

brasiliensis, caracterizada por lesões na pele de difícil cicatrização, podendo afetar 

todos os mamíferos, inclusive os humanos. O fungo é encontrado principalmente em 

áreas tropicais e subtropicais, apesar de sua distribuição cosmopolita (BARROS, 

ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; ETCHECOPAZ et al., 2021; MACÊDO-SALES 

et al., 2020; RODRIGUES et al., 2020). 

As principais fontes de transmissão dessa micose são os felinos domésticos, 

solo e vegetais. A alta casuística de felinos doentes foi relacionada aos casos 

humanos, e devido à isto a esporotricose é apontada como uma das principais 

doenças fúngicas tropicais negligenciadas para 2021-2030 pela Organização 

Mundial da Saúde (SANTIAGO et al., 2023). A transmissão ocorre através de 

mordedura ou arranhadura de felinos, ou contato com a secreção das lesões de 

animais infectados (ALMEIDA-SILVA et al., 2022; SCHUBACH et al., 2004). 

Antes considerada uma doença ocupacional rural e com poucos e 

esporádicos casos humanos relatados na literatura, é considerada a maior epidemia 

por transmissão zoonótica (ALMEIDA-SILVA et al., 2022; SCHUBACH et al., 2004). 

A espécie felina possui grande quantidade de leveduras no exsudato de suas 

lesões, o que explica a enorme casuísta da doença nesta espécie e seu potencial 

zoonótico (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011). 

Devido à quantidade exacerbada de leveduras em suas lesões, alguns 

autores acreditam que os felinos domésticos têm um potencial zoonótico singular, 

pois apesar de cães também serem afetados pela micose, a espécie canina não 

possui potencial de transmissão significativo (BARROS, ALMEIDA-PAES, 

SCHUBACH, 2011). 

Apesar de não ser considerada uma doença grave para humanos, afetando 

estritamente a pele dos pacientes na maioria dos casos (BARROS, ALMEIDA-PAES, 

SCHUBACH, 2011), a doença está associada a hospitalizações e óbitos, 

principalmente em casos de imunossupressão em paciente com comorbidades como 

HIV positivos, alcoolismo e desnutrição em todo o Brasil, com ênfase no Rio de 
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Janeiro (FALCÃO et al., 2019), além de apresentações cutâneas disseminadas, 

refratárias ao tratamento, imunorreativas e formas de transmissão distintas 

(CARVALHO & VEASEY, 2020; FALCÃO et al., 2020; FICHMAN et al., 2022a; 

POESTER et al., 2020; POESTER et al., 2022). 

Portanto, a avaliação de aspectos clínicos e fatores de risco e profiláticos é 

essencial para auxiliar no desenvolvimento de medidas de profilaxia e políticas 

públicas de combate à doença. Portanto, os fatores espécie, sexo, idade, estado 

reprodutivo, acesso à rua, vacinação, everminação, localização e disseminação de 

lesões, relacionando a predisposição destes à esporotricose em cães e gatos, no 

município de Campos dos Goytacazes, RJ, foram avaliados neste estudo. 

 

2. Revisão Bibliográfica 

2.1. Histórico da Esporotricose 

O fungo pertencente ao gênero Sporothrix spp. foi primeiramente isolado de 

um paciente humano do sexo masculino com lesões em mão e membro superior 

direito pelo estudante de medicina Benjamin Schenck, em Baltimore, no Hospital 

Johns Hopkins, no ano de 1896 (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011). 

Hektoen e Perkins descreveram o segundo caso de esporotricose em 1900, 

também nos Estados Unidos, em Chicago. O caso relatado era de um menino com 

lesão causada por um martelo, porém esta curou-se espontaneamente (BARROS, 

ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011). 

Em 1907, foi descrito o primeiro caso de infecção natural em animais. O caso 

foi descrito por Lutz e Splendore em ratos, no Brasil (BARROS et al., 2010). Em 

1965, foi publicado o número mais expressivo de casos em felinos até o momento, 8 

casos (FREITAS et al., 1965). 

A esporotricose foi descrita em diversos países como África do Sul, 

Alemanha, Austrália, Brasil, Espanha, Estados Unidos, França, Japão, Peru e 

Uruguai (LARSSON, 2011; MACKAY et al., 1986; SCHEUFEN et al., 2015). 

Curiosamente, apesar dos casos felinos relatados na Alemanha, Austrália, Espanha 

e Japão, não existem relatos de transmissão zoonótica nestes países (MACKAY et 

al., 1986; SCHEUFEN et al., 2015). 
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Historicamente a doença era relatada como de ocorrência através de surtos 

epidêmicos, por exemplo: 84 casos relatados em 1988 correlacionados a exposição 

a um tipo de musgo utilizado em jardinagem, em 15 estados nos Estados Unidos 

(DIXON et al., 1991) e 3.000 trabalhadores de uma mina de ouro infectados no 

trabalho, na África do Sul (LARSSON, 2011). 

No Uruguai, casos humanos da doença foram relatados e 80% foram 

relacionados a arranhadura de tatus, especialmente em caçadores (REIS et al., 

2008). 

O primeiro relato de transmissão zoonótica da doença no Brasil foi realizado 

por Floriano de Almeida et al. em 1955 (LARSSON, 2011). No estado do Rio de 

Janeiro, o número de casos em humanos, felinos e caninos começou a ser avaliado 

a partir de 1998 pelo IPEC (SILVA et al., 2012a). 

2.2. Epidemiologia  

A esporotricose possui distribuição geográfica mundial, no entanto, exibe alto 

predomínio em regiões tropicais e subtropicais úmidas, apontada como endêmica na 

América Latina (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011). O continente 

americano, países asiáticos e Austrália possuem as maiores incidências da doença, 

e África do Sul, China e Brasil são consideradas as regiões mais endêmicas, com 

destaque para o Brasil, o qual apresenta maior número de casos da esporotricose 

em animais e humanos (LÓPEZ-ROMERO et al., 2011; ZHANG et al., 2015). 

Os maiores números de casos em animais são relatados na América do Sul, 

seguida pela Ásia e Europa. Casuística semelhante foi descrita na América do Norte 

e África enquanto que casuística idêntica foi descrita na América Central e Oceania 

(MORGADO et al., 2022). 

As espécies do gênero Sporothrix foram isoladas no mundo inteiro, o que 

difere a ocorrência da doença em alguns locais específicos é se a espécie isolada é 

patogênica ou não. No Japão e na Malásia, 28 isolados foram relatados, com 25 

isolados de S. schenckii na Malásia e 3 de S. globosa no Japão. Na Europa, os 

isolados pertenciam a Alemanha, com 6 isolados, Espanha, com 3 isolados e Itália, 

Suécia e Reino Unido com 1 isolado cada. Apenas na Itália e no Reino Unido as 

amostras eram provenientes de animais, de cão e gato, respectivamente, nos outros 

as amostras eram de insetos. Em todos os países, foi possível resgatar isolados das 

espécies ambientais e insetos (MORGADO et al., 2022). 
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A dermatomicose foi descrita em diversos países como África do Sul, 

Alemanha, Austrália, Brasil, Espanha, Estados Unidos, França, Índia, Japão, México, 

Peru e Uruguai (LARSSON, 2011; MACKAY et al., 1986; OLIVEIRA BENTO et al., 

2021; SCHEUFEN et al., 2015). Todavia, apesar dos casos felinos relatados na 

Alemanha, Austrália, Espanha e Japão, não existem relatos de transmissão 

zoonótica nestes países (MACKAY et al., 1986; SCHEUFEN et al., 2015). Em 

países, como, Argentina, Paraguai, Panamá e Reino Unido casos relacionados à 

transmissão zoonótica foram descritos (BARNACLE et al., 2023; RACHMAN et al., 

2022; ROSSOW et al., 2020). 

Monno, Gianelli, Fumarola (2021) descreveram casos de esporotricose em 

pacientes humanos que ocorreram na Europa, nos últimos 40 anos. França, 

Espanha, Portugal, Grécia, Polônia e Itália reuniram casos da doença, os quais 

foram todos desenvolvidos após trauma prévio ocorrido durante o trabalho, por 

exemplo, jardineiros e fazendeiros, e posterior exposição a água estagnada e solo 

contaminado. 

No Brasil, casos felinos e humanos são descritos em praticamente todos os 

estados, na atualidade (BARROS et al., 2001; BRANDÃO, GONÇALVES, SOUSA, 

2013; CARVALHO et al., 2002; CORDEIRO et al., 2011; GUTIERREZ-GALHARDO 

et al., 2015; MARQUES-MELO et al., 2014; NOGUEIRA et al., 2014; OLIVEIRA et 

al., 2013), devido à expansão da esporotricose (RABELLO et al., 2022a). Apesar do 

maior número de casos relatados no estado do Rio de Janeiro, especialmente por 

possuir o maior centro de referência para o tratamento da esporotricose no Brasil, o 

IPEC (GREMIÃO et al., 2015; SILVA et al., 2012a), outros estados possuem casos 

da doença. Na região sul do Rio Grande do Sul, 101 casos da doença foram 

relatados em 5 anos, caracterizando o segundo maior relato da doença em humanos 

no país (BRANDOLT et al., 2018). 

O protagonismo do Rio de Janeiro é verídico, visto que isolados deste estado 

são demasiadamente diferentes e estão dispersados. Logo é apontada a 

contribuição do território carioca e fluminense na ocorrência de surtos em outros 

estados, por exemplo, São Paulo, Espírito Santo e Minas Gerais, todos fazem limite 

com o Rio de Janeiro, ou áreas mais distantes, como, por exemplo, Pernambuco, 

Rio Grande do Norte e Ceará (BARNACLE et al., 2023; MONTE-ALVES et al., 2020; 

OLIVEIRA-BENTO et al., 2021; ZHANG et al., 2015). 
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A alta prevalência da doença e a negligência pelo poder público auxiliaram no 

crescimento incontrolado da doença em diversas regiões (GREMIÃO et al., 2020). 

Logo, outras regiões com alta frequência de casos da doença são relatadas, como, 

por exemplo, Rio Grande do Sul (BRANDOLT et al., 2018; MATTEI et al., 2011; 

POESTER et al., 2018; XAVIER et al., 2004; ZAMBONI et al., 2022) e região 

nordeste (MARQUES-MELO et al., 2014; NUNES et al., 2011). Casos foram 

descritos no Acre (FALCÃO et al., 2019), Alagoas (MARQUES-MELO et al., 2014), 

Amapá, Amazonia, Bahia, Distrito Federal (FALCÃO et al., 2019), Espírito Santo 

(ARAÚJO et al., 2015; CAUS et al., 2019; OLIVEIRA et al., 2013), Minas Gerais 

(LECCA et al., 2020), Paraíba (NUNES et al., 2011), Paraná (SILVA et al., 2019), 

Pernambuco (ARAÚJO & LEAL, 2016; SILVA et al., 2018a), Mato Grosso 

(FERNANDES et al., 2004), São Paulo (MONTENEGRO et al., 2014), Santa 

Catarina (COLODEL et al., 2009)  e Tocantins (FALCÃO et al., 2019). 

Todavia, a notificação é compulsória apenas no Rio de Janeiro e 

Pernambuco, e nos municípios de Garulhos, em São Paulo, Camaçari e Salvador, 

na Bahia e Conselheiro Lafaiete e Belo Horizonte, em Minas Gerais, Natal, no Rio 

Grande do Norte e João Pessoa na Paraíba (FALCÃO et al., 2019; GREMIÃO et al., 

2021). As regiões que possuem maior número de casos na espécie felina, no Brasil, 

também apresentam maior ocorrência de casos humanos, enfatizando a importância 

da transmissão zoonótica (LECCA et al., 2020; PAIVA et al., 2020). 

Segundo revisão feita por Rabello et al. (2022a), foram diagnosticados no 

Brasil, no período de 1907 a 2020, 8.538 casos de esporotricose em animais, sendo 

90,77% em felinos. Em humanos, foram descritos 10.400 no mesmo período e a 

espécie mais isolada foi S. brasiliensis. 

2.3. Agente Causador  

Os fungos do gênero Sporothrix pertencem à divisão Ascomycota, classe 

Pyrenomycetes, ordem Ophiostomales e família Ophiostomataceae (HAN et al., 

2017). O complexo Sporothrix é formado por pelo menos 53 espécies, que são em 

sua maioria consideradas ambientais e não patogênicas. Estas estão presentes no 

solo, plantas e madeira em decomposição. Entretanto, espécies como 

S. brasiliensis, S. schenckii sensu stricto (s. str.), S. globosa e S. luriei, membros do 

complexo Sporothrix schenckii, são patógenos de mamíferos extremamente 
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exitosos, logo são os causadores da esporotricose animal e humana (RODRIGUES 

et al., 2020; RODRIGUES et al., 2013a; OLIVEIRA et al., 2014). Fatores como a 

susceptibilidade do hospedeiro, distribuição de espécies, virulência e perfil de 

susceptibilidade aos antifúngicos são distintas dentre as espécies do complexo 

(ETCHECOPAZ et al., 2020). 

As espécies patogênicas, consideradas parte do clado clínico, exibiram 

elevada diversidade, logo foi proposto que elas possuem elevada eficiência, a qual 

auxiliou sua distribuição, sobrevivência e adaptação a diversas localidades no 

mundo, especialmente, devido à diversidade das espécies que auxiliam na 

expansão e virulência exacerbada (EKROTH et al., 2021). Todavia, as espécies 

consideradas ambientais também podem ser virulentas, visto que a versatilidade na 

espécie é descrita no gênero Sporothrix (CORRÊA-MOREIRA et al., 2020). 

 Em estudo de Rangel-Gamboa et al. (2016), a ideia de que houve uma 

evolução divergente no complexo S. schenckii e um processo de seleção ou 

expansão purificadora pelo qual S. brasiliensis transpôs foi proposta. 

Acredita-se que o sucesso da infecção em mamíferos, em parte, encontra-se 

na capacidade do fungo converter sua forma saprófita micelial a 25 °C para a forma 

de levedura a uma temperatura elevada (35 °C - 37 °C) (RODRIGUES, HOOG, 

CAMARGO, 2016). S. brasiliensis possui uma resistência térmica de 39°C, 

temperatura corporal de felinos, o que elucida a alta taxa de casos causados por 

esta espécie (RODRIGUES, de HOOG, CAMARGO, 2013b). A formação de 

biofilmes foi relatada para as espécies S. brasiliensis, S. schenckii, S. globosa e S. 

mexicana em modelos ex vivo de garras de gatos. Esta formação ocorre para 

sobrevivência dos microrganismos em locais adversos e nas unhas dos felinos pode 

elevar o tempo possível de presença do fungo e elevar a taxa de infecção em 

animais e humanos, o que pode elucidar a situação epidêmica no Brasil 

(BRILHANTE et al., 2021). 

Houve uma mudança em relação ao agente etiológico no Brasil, pois 

inicialmente S. schenckii sensu stricto (s. str.) era predominante em animais e 

humanos. No entanto, S. brasiliensis é o agente etiológico prevalente e patógeno 

primário da esporotricose no Brasil em animais e humanos, tendo sido isolado em 

96,5% dos casos. Esta espécie é a mais virulenta do complexo e acreditava-se ser 
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restrita ao Brasil, porém, casos humanos e felinos, sendo a maioria dos casos 

humanos relacionados ao contato com felinos infectados, foram descritos na 

Argentina (ALMEIDA-PAES et al., 2014; CÓRDOBA et al., 2018; ETCHECOPAZ 

et al., 2020; ETCHECOPAZ et al., 2021; RODRIGUES et al., 2013a; RODRIGUES, 

de HOOG, CAMARGO, 2013b; TEIXEIRA et al., 2022; ZHOU et al., 2014). Além 

destes relatos, casos relacionados a S. brasiliensis em felinos foram descritos 

também no Paraguai (GARCÍA DUARTE et al., 2017) e três casos, de um 

veterinário, o qual atendeu um felino macho castrado importado do Brasil com 

lesões cutâneas ulceradas e outras duas pessoas, as quais tinham contato com o 

mesmo felino, no Reino Unido (BARNACLE et al., 2023; RACHMAN et al., 2022). 

Estes casos no Reino Unido provocam dúvidas sobre a fonte de infecção da 

esporotricose causada por S. brasiliensis, visto que o animal não apresentava lesão 

cutânea no momento da inspeção visual realizada na entrada do país e ficou 

assintomático por um longo período. Além disso, não possuía acesso à rua, exceto 

por uma única fuga após a chegada ao país e não interagia com outros gatos, 

apenas com um outro gato da família, também sem acesso à rua e sem lesões 

cutâneas (BARNACLE et al., 2023; RACHMAN et al., 2022). Portanto, duas 

hipóteses são sugeridas: S. brasiliensis estaria presente no ambiente ou nos felinos 

deste país, sendo esta menos provável, pela exposição mínima do felino ao 

ambiente e nenhuma a outros felinos; ou este felino foi infectado no Brasil, onde 

tinha vida livre, e a doença foi desencadeada posteriormente por uma condição 

imunossupressiva ou traumática, esta sendo a mais plausível (BARNACLE et al., 

2023). 

Para além da consequência dos relatos de Barnacle et al. (2023) e Rachman 

et al. (2022), a qual pode ser considerada importante para a saúde pública global, 

mais uma característica da espécie S. brasiliensis é proposta, o agente pode 

permanecer inativo por diversos anos. Por esta razão, o histórico de viagem de 

animais com lesões deve ser considerado por todos os médicos veterinários. 

Todavia, destaca-se a ocorrência de outras espécies em outros países, no 

Peru, por exemplo, em estudo de isolados clínicos todos foram identificados 

molecularmente como S. schenkii (sensu stricto) e foram agrupados em clado com 

isolados do Irã, África do Sul, Costa Rica e outros do Peru (RAMÍREZ-SOTO et al., 

2021). 
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Apesar da prevalência de S. brasiliensis em casos de transmissão zoonótica, 

os agentes causadores têm relação com a infecção, pois casos não relacionados a 

animais, e sim ao ambiente são relacionados principalmente a S. schenckii s. 

str., Sporothrix mexicana e S. globosa (ETCHECOPAZ et al., 2020). No entanto, S. 

brasiliensis foi isolado em fezes de gatos enterradas em areia, no estado de São 

Paulo, além do isolamento feito em madeira de uma casa onde habitavam vários 

gatos diagnosticados com esporotricose e em amostras de solo provenientes de 

áreas rurais, ambas no estado do Rio de Janeiro. Portanto, mesmo com a 

prevalência da infecção a partir do contato com felinos doentes, a transmissão de S. 

brasiliensis através de lesão traumática e contato com vegetação ou solo 

contaminados não é impossível, visto que este foi detectado em humanos os quais 

não contraíram pelo contato com felinos doentes (ALMEIDA-SILVA et al., 2022; 

FICHMAN et al., 2022a; FICHMAN et al., 2018; MONTENEGRO et al., 2014; 

RABELLO et al., 2022b). 

S. brasiliensis foi isolado, a partir da detecção de seu DNA, em amostras de 

solo que não recebiam luz solar direta e apresentavam alta umidade (ALMEIDA-

SILVA et al., 2022; RAMÍREZ-SOTO et al., 2018). As áreas com precários 

saneamento e infraestrutura, além das localidades próximas de ambientes com água 

suja, são onde a maioria dos casos da doença é relatada (ALZUGUIR et al., 2020; 

SILVA et al., 2012a). 

A patogenicidade de S. brasiliensis no hospedeiro difere das demais espécies 

do clado (FERNANDES et al., 2013). Sua infecção é caracterizada pela sua 

propensão de evoluir para surtos e epidemias entre felinos com alto potencial de 

transmissão zoonótica (GREMIÃO et al., 2017). Em estudo, foram isoladas 

diferentes cepas de S. brasiliensis de uma mesma lesão de felino com dosagem de 

melanina e marcação celular distintas, nomeadas Light e Dark. Isto significa que a 

coinfecção, possivelmente, ocorra frequentemente em regiões hiperendêmicas, o 

que levaria a diferentes consequências clínicas, respostas distintas a fármacos e 

consequentemente elevaria a precaução clínica e epidemiológica (MACÊDO-SALES 

et al., 2020). 

Além da sua alta virulência de S. brasiliensis está comumente associada a 

doença cutânea disseminada em humanos e casos mais severos, por exemplo, 

apresentação cutânea disseminada em paciente imunocompetente, ao passo que S. 
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schenckii s. str. é associada a lesões localizadas e quadros menos severos da 

doença (ALMEIDA-PAES et al., 2014; QUEIROZ-TELLES et al., 2022).  

Estudos com camundongos e invertebrados como modelos experimentais 

foram executados a fim de compreender a patogenicidade do gênero Sporothrix e as 

diferenças, principalmente de S. brasiliensis. Algumas das características da espécie 

são a capacidade de invadir e causar grande dano tecidual, maior carga fúngica nas 

lesões e produção de melanina, a qual está associada a resistência a fagocitose em 

comparação com os demais agentes do clado (ALMEIDA-PAES et al., 2015; 

FERNANDES et al., 2013). Ainda com maior virulência comprovada, concentrações 

reduzidas do fármaco de escolha para o tratamento, o itraconazol, são capazes de 

impedir o crescimento de S. brasiliensis, em um período curto de administração 

(ARRILLAGA-MONCRIEFF et al., 2009; MADRID et al., 2012). 

2.4. Transmissão e Fatores de Risco 

Inicialmente, os fatores considerados de risco para a infecção por 

esporotricose eram ocupacionais ou relacionados a atividades de lazer como 

agricultura, mineração, jardinagem, horticultura, pesca, caça e floricultura, com o 

contágio através de espinhos, lascas de madeira ou pequenos danos (BARROS, 

ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; SCHUBACH et al., 2004). Na Ásia e em outros 

países do mundo, apenas números reduzidos ou moderados de casos da doença 

foram descritos e a associação a atividades ocupacionais ou de lazer ainda parece 

ocorrer (SCHUBACH et al., 2004). No entanto, no Brasil a doença é essencialmente 

relacionada a transmissão zoonótica e aumento de casos familiares e de 

profissionais que trabalham com gatos, por exemplo, médicos veterinários e 

auxiliares de veterinária (SILVA et al., 2012a; RODRIGUES, HOOG, CAMARGO, 

2016).  

Com o aumento de casos causados por S. brasiliensis, a esporotricose deixou 

de ser a comumente conhecida “doença do jardineiro de rosas”, relatada em 

especial na América do Norte e Europa (RODRIGUES et al., 2013a).  

A transmissão de S. schenckii é tipicamente por inoculação do fungo através 

de traumas causados por plantas e em menor escala através de inalação da forma 

micelial, porém, S. brasiliensis causa infecções quase unicamente através de 
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mordeduras, arranhaduras ou contato com a secreção de lesões cutâneas de gatos 

infectados (ALMEIDA-PAES et al., 2014; GREMIÃO et al., 2017). 

Existem diferenças entre a transmissão ambiental e zoonótica da doença. Na 

transmissão ambiental, ocorre a inoculação de esporos assexuais, em contrapartida, 

na zoonótica ocorre a inoculação direta das leveduras (CARLOS et al., 2009). Este 

tipo de inoculação traz como consequência interações mais difíceis entre o 

hospedeiro e o patógeno. Presume-se que a evasão das leveduras tenha 

participação na evolução das lesões, pois aparentemente macrófagos não 

conseguem completar a fagocitose e impedem a ativação da imunidade adaptativa 

(MIRANDA et al., 2016).  

2.5. Apresentações Clínicas 

A maneira de apresentação da esporotricose depende de fatores, tais quais, 

condições de saúde do hospedeiro, tamanho da lesão, profundidade da lesão e a 

tolerância do fungo a temperatura (BARROS et al., 2010). 

A esporotricose possui três formas clínicas em felinos: forma cutânea, cutânea-

linfática e disseminada. Descreve-se a primeira pelo aparecimento de diversos 

nódulos crostosos e ulcerados, estas lesões, em algumas ocasiões, podem necrosar 

e expor tecidos subjacentes. Nos felinos, as áreas mais acometidas são a cabeça, 

face, membros e região da cauda, locais comuns de mordeduras e arranhaduras 

durante brigas (CROTHERS et al., 2009; WELSH, 2003).  

As lesões podem possuir secreção purulenta e o felino é capaz de se auto 

contaminar pelo hábito de lambedura para higiene, ocasionando alastramento das 

lesões (MONTEIRO & NEVES, 2008). As lesões não localizadas podem surgir 

também por disseminação hematógena após uma infecção respiratória primária e 

nesses casos o fungo pode ser isolado por cultura do sangue (LLORET et al., 2013). 

Através de amostras de biópsia ou achados de necropsia, pode-se demonstrar o 

envolvimento linfático da doença, frequentemente não observado clinicamente em 

felinos. Na forma disseminada, os órgãos mais acometidos são o fígado e os 

pulmões (SCHUBACH et al., 2004).  
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A forma clínica mais observada nos felinos é a disseminada, fato que eleva a 

gravidade da doença, dificulta o tratamento, pode levar o animal a óbito e aumenta a 

possibilidade de transmissão zoonótica (BARROS et al., 2010).  

Em cães e gatos, além das alterações relatadas, lesões na cavidade e mucosa 

nasal e trato respiratório superior são observados na maioria dos casos graves 

(RODRIGUES, de HOOG, CAMARGO, 2013b). A manifestação clínica com 

envolvimento do trato respiratório se assemelha a da tuberculose, com padrões 

radiológicos que incluem doença cavitaria, aumento dos linfonodos 

traqueobrônquicos e lesões nodulares (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 

2011; GREMIÃO et al., 2015; MEGID, RIBEIRO, PAES, 2016). 

De acordo com Viana (2016), a forma cutânea foi a mais manifestada nos cães 

e a mucosa nasal foi o local mais afetado, com presença de sinais, como, espirro 

com secreção nasal e linfadenomegalia regional na maioria dos cães avaliados. 

Nos humanos, após trauma com inoculação do fungo, observa-se região 

edemaciada e nódulo, o qual, em seguida, ulcera e drena secreção purulenta, 

geralmente duas semanas após o trauma. Se o fungo persiste no tecido subcutâneo, 

a forma da doença é cutânea, mas se ocorre ida para vasos linfáticos próximos, 

além da ferida inicial, apresentada como pápula ou pústula ocorre o posterior 

desenvolvimento de nódulos subcutâneos e lesões secundárias seguindo o caminho 

linfático, caracterizando a forma cutânea-linfática (XAVIER et al., 2004). Esta é a 

forma que constitui a maioria dos casos humanos, representando 75% destes 

(ALMEIDA et al., 2019; BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; VEASEY et 

al., 2021). 

A esporotricose pode ser categorizada nas formas cutâneo-linfática, cutâneo-

localizada, disseminada, a qual pode ser cutânea ou sistêmica, e extracutânea, a 

qual pode acometer mucosa, ossos, região ocular, articulações e vísceras, nos 

pacientes humanos (SAMPAIO, LACAZ, ALMEIDA, 1954). 

Os locais mais acometidos nos humanos são os membros, pois, 

provavelmente, são as partes do corpo mais susceptíveis a sofrer lesões durante o 

manuseio de felinos (PEREIRA et al., 2020; VEASEY et al., 2021). 
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2.6. Sinais Clínicos  

As lesões cutâneas consideradas características da esporotricose são 

descritas como circulares, elevadas, crostosas, ulceradas com secreção purulenta e 

com alopecia (MONTEIRO & NEVES, 2008). No entanto, não são patognomônicas e 

outras doenças devem ser incluídas no diagnóstico diferencial, por exemplo, 

candidíase, leishmaniose, criptococose, sarna notoédrica, neoplasia de células 

escamosas, piodermites, histoplasmose ou qualquer afecção que tenha como sinal 

clínico a lesão cutânea (LARSSON, 2011). 

Letargia, anorexia e febre podem ser consideradas sinais sistêmicos não 

específicos. O relato de sinais respiratórios ocorre em 1/3 dos casos, apontado 

como o sinal não cutâneo mais recorrente (CARVALHO, 2016; LEME et al., 2007; 

WELSH, 2003). Em felinos infectados e apresentando espirros, o fungo foi isolado 

da mucosa nasal (LEME et al., 2007). 

Nos achados hematológicos, observa-se anemia, leucocitose, neutrofilia, 

hiperglobulinemia e hipoalbuminemia, achados não específicos e compatíveis com 

uma reação inflamatória crônica (WELSH, 2003). 

Um fator que deve ser considerado em animais com esporotricose, 

principalmente felinos, os quais apresentam as formas mais severas, é a ocorrência 

de outras comorbidades. É complexo saber se os animais estão livres de doenças 

ou condições imunossupressoras. No Rio de Janeiro, por exemplo, na maioria das 

áreas afetadas pela esporotricose, outras doenças infecciosas podem estar 

presentes, visto que são áreas com baixo nível socioeconômico, educacional, e 

assistência precária à saúde (BARROS et al., 2008; BARROS et al., 2010; FREITAS 

et al., 2014). 

 Fatores profiláticos como vacinação e vermifugação na população de felinos 

com esporotricose ainda não foram determinados. Consequentemente, a ocorrência 

de outras doenças infecciosas ou condições imunossupressoras durante a infecção 

de esporotricose em gatos seria capaz de esclarecer os casos de refratariedade, 

piora e recidivas da doença (MIRANDA et al., 2018b).  
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2.7. Esporotricose em felinos  

A esporotricose foi relatada previamente em diversas espécies de mamíferos, 

como, por exemplo, equinos, camelos, bovinos, suínos, caninos, felinos, roedores, 

primatas, tatus, golfinhos, aves como o papagaio e calopsita, peixes, inclusive no 

homem (CHAKRABARTI et al., 2015; FICHMAN et al., 2018; MARQUES et al., 1993; 

LLORET et al., 2013; RODRIGUES, HOOG, CAMARGO, 2016). Entretanto, observa-

se uma maior casuísta em felinos, sendo também os únicos com potencial zoonótico 

reconhecido (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011).  

O primeiro relato da esporotricose em felinos ocorreu em 1952 realizado por 

Singer e Muncie, em Nova York, nos Estados Unidos. Apenas em 1956, houve um 

relato da doença na espécie no Brasil, em São Paulo (FREITAS, MIGLIANO, ZANI, 

1956). Em avaliação dos anos 2017 a 2021, foram confirmados 12.891 casos da 

doença em felinos, no estado do Rio de Janeiro (PREFEITURA DO RIO DE 

JANEIRO, 2020; PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2021). No ano de 2022, 

foram registrados 536 casos de esporotricose, no estado do Rio de Janeiro 

(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2022). 

Em estudo realizado em 2018, no estado do Rio de Janeiro, foi possível 

observar que felinos saudáveis podem albergar o fungo na cavidade oral, porém, 

sua participação na transmissão zoonótica é menor, assim como, felinos com lesões, 

no entanto, negativos para a esporotricose. Consequentemente, a participação mais 

significativa na transmissão da doença é a de felinos infectados, especialmente pela 

alta colonização da sua cavidade oral (MACÊDO-SALES et al., 2018).  

 Segundo Almeida et al. (2018), Lecca et al. (2020), Macêdo-Sales et al. 

(2018) e Pereira et al. (2014), felinos machos, adultos jovens, com em média 3,5 

anos, não castrados e com livre acesso à rua são os mais acometidos. A maior 

ocorrência da doença nos felinos pode ser explicada pelos hábitos da espécie, tal 

como, afiar as unhas em troncos de árvores, caçar, enterrar suas fezes e brigas por 

fêmeas e território entre os machos, além da permissividade dos tutores no que se 

refere ao acesso à rua (PEREIRA et al., 2014). 
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 As lesões na espécie são caracterizadas como crostosas, ulceradas com 

presença de sangue e pus. A perda de peso e a presença dos sinais clínicos 

espirros são largamente observadas também nesses casos (LEME et al., 2007; 

MACÊDO-SALES et al., 2018; MADRID et al., 2012).  

 Com o elevado número de casos da doença em humanos decorrentes do 

contato com felinos infectados, estes são considerados os principais animais 

hospedeiros do S. brasiliensis, funcionando como vetor para a transmissão da 

esporotricose (BARROS et al., 2004). Então, são classificados como principal fonte 

de infecção de S. brasiliensis para caninos, humanos e outros felinos, pois de 

acordo com análise realizada na epidemia no estado do Rio de Janeiro, os felinos 

possuem maior carga fúngica em suas lesões (GREMIÃO et al., 2017; MIRANDA et 

al., 2018a).  

 Apesar da forma disseminada da esporotricose ser a mais relatada nos 

felinos, elevando sua gravidade (BARROS et al., 2010), até o presente momento, 

são desconhecidos os fatores que ocasionam à elevada susceptibilidade da espécie 

à infecção por S. brasiliensis (GREMIÃO et al., 2021). Esta apresentação clínica 

deve ser ponderada se o histórico do felino incluir letargia, depressão, anorexia e 

febre (ROSSER & DUNSTAN, 2006). Segundo relatado por Barnacle et al. (2023), 

um felino macho, castrado, com lesões ulceradas após ser importado para o Reino 

Unido, apresentou um período de incubação anormal, o que deve também ser 

considerado para infecções por S. brasiliensis.  

 Nos felinos, o fungo causador da doença pode ser encontrado nas garras 

(SCHUBACH, SCHUBACH, BARROS, 2005), lesões cutâneas e das cavidades 

nasal e oral (SCHUBACH, BARROS, WANKE, 2008). Segundo relatos, pelo 

isolamento de estruturas fúngicas na cavidade oral desses animais, muitos humanos 

acreditam terem se infectado a partir de felinos doentes ou até mesmo saudáveis 

que tiveram apenas contato com outros infectados, logo felinos sãos podem também 

ser um risco, porém muito menor (MACÊDO-SALES et al., 2018; SCHUBACH et al., 

2004). 

 Estudos para a avaliação da população de felinos foram realizados em áreas 

endêmicas no Brasil e Peru (SCHUBACH et al., 2004; KOVARIK, NEYRA, 
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BUSTAMANTE, 2008), entretanto, em uma região sem relatos de transmissão 

zoonótica, no Peru, o fungo foi isolado da cavidade nasal e unhas de dois gatos, os 

quais não possuíam sinais clínicos da esporotricose (KOVARIK, NEYRA, 

BUSTAMANTE, 2008). 

 As lesões encontradas nos felinos podem ser descritas como nódulos 

subcutâneos, os quais ulceram e são disseminados, em sua maioria. As formas 

clínicas da esporotricose na espécie são: doença subclínica, lesões isoladas e 

localizadas, além de doença disseminada, que pode ser fatal (GREMIÃO et al., 

2015; SCHUBACH et al., 2004; REIS et al., 2016).  

 Os felinos, em sua maioria e nas áreas endêmicas do Rio de Janeiro, têm 

acesso irrestrito ao ambiente extradomiciliar, em adição a não vacinação, não 

vermifugação e não castração desses animais, consequentemente elevando a 

população de gatos e desenvolvimento de outras doenças infecciosas e verminoses, 

as quais podem aumentar a vulnerabilidade destes animais à esporotricose. Dessa 

forma, casos mais severos e disseminados da doença podem se desenvolver a 

despeito de infecções causadas por retrovírus, as quais sabidamente causam a 

imunossupressão dos felinos (ELLIOT & WEINSTOCK, 2012). 

 Outro fator importante no desenvolvimento de formas apenas cutâneas para 

disseminadas é a virulência do fungo causador da esporotricose, visto que foi 

demonstrada diferença de virulência entre isolados de animais acometidos com 

lesões cutâneas e a forma disseminada da doença (NOBRE et al., 2005). 

2.8. Esporotricose em caninos 

O primeiro caso da doença em caninos foi exposto em 1915 por Meyer, na 

França. No Brasil, os primeiros casos foram retratados em 1957 e 1964, em Recife, 

Rio Grande do Sul e São Paulo (LONDERO et al., 1964; MEYER, 1915; MIGLIANO, 

FREITAS, MORENO, 1963; SOUZA, 1957). 

Para a transmissão do agente causador para os caninos, no Brasil, prevalece 

o contato prévio com felinos infectados com a esporotricose (SCHUBACH et al., 

2006), porém contato com lascas de madeira e espinhos de plantas contaminados 
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podem também transmitir o fungo (RABELLO et al., 2022b; ROSSER & DUSTAN, 

2006). 

Não obstante, os diversos casos relatados da esporotricose em cães, são 

raras as descrições de casos da doença a partir de transmissão por esta espécie no 

estado do Rio de Janeiro. Acredita-se que pelo baixo número de leveduras 

presentes em suas lesões na maioria dos casos, os cães não estão envolvidos na 

transmissão zoonótica da esporotricose (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 

2011; SCHUBACH et al., 2006). Foram relatados, até o momento, apenas alguns 

casos da transmissão canina para o humano (DE BEURMANN & GOUGEROT, 

1912; RAMOS et al., 2017). 

Um estudo, realizado em oito estados no estado do Rio Grande do Sul, em 

um período de 10 anos, descreveu 103 casos clínicos da esporotricose, 92 casos 

em felinos e 11 em caninos. Apesar de enfatizar a importância da doença como 

diagnóstico diferencial na espécie canina, visto que esta pode desenvolver a doença 

sem a demonstração de sinais clínicos, isto é, sem lesão cutânea, o número de 

casos nesta espécie é inferior quando comparado aos casos em felinos (ANDRADE 

et al., 2021; MADRID et al., 2012). 

Viana (2016) retratou 244 cães diagnosticados com esporotricose na região 

metropolitana do Rio de Janeiro, considerado maior número de casos na espécie, o 

qual deve estar menosprezado pelo fato dos dados terem sido coletados apenas de 

uma instituição, o Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI – FioCruz). 

Anteriormente, entre 1998 e 2003, 44 casos haviam sido descritos em cães 

provenientes do Rio de Janeiro (SCHUBACH et al., 2006). Foram registrados 347 

casos confirmados em cães de esporotricose, no período de 2017 a 2021 

(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2020; PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 

2021). No ano de 2022 foram registrados, 9 casos da doença em caninos 

(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2022).  

A espécie S. brasiliensis parece ser a mais isolada em caninos (VIANA, 2016) 

e distintamente do observado em felinos, a forma disseminada da esporotricose é 

raramente relatada nos caninos (SYKES et al., 2001). As lesões, geralmente 

ulceradas ou nodulares, acometem a região de cabeça, orelhas e tórax, com a 
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característica de não serem disseminadas (ANDRADE et al., 2021; SCHUBACH et 

al., 2006; SYKES et al., 2001, VIANA, 2016).  

Em estudo realizado por Viana (2016), a forma cutânea foi a mais 

manifestada e a mucosa nasal foi o local mais afetado, com presença de sinais, 

como, espirro com secreção nasal e linfadenomegalia regional na maioria dos cães. 

A maioria dos cães acometida era constituída de machos, idosos (a partir de 73 

meses), sem raça definida e que tiveram contato prévio com gatos. Segundo 

Boechat et al. (2021), um maior número de cães apresentou apenas lesões 

cutâneas, eram machos e com a via de transmissão através do contato com gatos 

infectados com esporotricose. 

Em um estudo, realizado com 47 isolados de cães com esporotricose 

provenientes do Rio de Janeiro, 46 foram identificados como S. brasiliensis e um 

como S. schenckii, referindo-se como primeiro relato de S. schenkii em cães nesta 

região. Contudo, com relação às diferenças nos testes de susceptibilidade 

antifúngica e manifestações clínicas da doença entre os isolados das duas espécies 

citadas, não houve discrepâncias (BOECHAT et al., 2021). 

2.9. Esporotricose em humanos  

 Historicamente, a esporotricose era uma doença transmitida principalmente 

por meio do ambiente, entretanto com o elevado e crescente número de casos 

causados por S. brasiliensis, as infecções por transmissão zoonótica são 

corriqueiras (BARROS et al., 2008; OROFINO-COSTA, MACEDO, BERNARDDES-

ENGEMANN, 2015; RODRIGUES, HOOG, CAMARGO, 2016). O primeiro caso da 

doença em humano foi descrito em 1912, no Rio de Janeiro (DONADEL, 1993), e 

um relato com 11 casos decorrentes da inoculação do fungo por gatos ocorreu em 

1982 (MARQUES et al., 1993). 

 Em razão desta alteração da via clássica de transmissão, em que apenas 

poucos grupos eram acometidos pela doença, para a zoonótica, a esporotricose se 

transformou em uma questão de saúde pública e interesse acadêmico, pois a 

virulência do agente causador é responsável por formas incomuns e reações de 

hipersensibilidade (SCHECHTMAN et al., 2022). 
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 Não obstante, as doenças fúngicas são geralmente negligenciadas 

(SEYEDMOUSAVI et al., 2015), e no caso, a esporotricose foi uma doença ignorada 

por diversos anos no Brasil, o que causou a expansão e frequência incontrolada em 

diversas regiões de uma doença inicialmente rara (GREMIÃO et al., 2020).  

 Inicialmente o seu diagnóstico foi dificultoso, pois pacientes alegavam passar 

por numerosas consultas médicas, sem confirmação do diagnóstico e com 

prescrição de antibióticos, os quais não tinham eficácia contra as lesões 

apresentadas. Alguns fatores expressam esta dificuldade, como, a falta de preparo 

dos laboratórios para o diagnóstico da doença, a forma atípica de disseminação, os 

raros episódios da doença até aquele momento e até mesmo a remissão 

espontânea das lesões em alguns casos (MARQUES et al., 1993; LARSSON, 2011). 

Um fator que ainda pode dificultar o diagnóstico e o tratamento é a lentidão do 

resultado da cultura fúngica de humanos, o qual pode demorar até 30 dias (LOPES-

BEZERRA et al., 2018). 

 Ainda que seja considerada uma doença hiperendêmica no estado do Rio de 

Janeiro, atrasos no diagnóstico, os quais podem resultar em consequências mais 

severas para o paciente, ainda são descritos, especialmente com a concomitante 

pandemia pelo SARS-Cov-2 (SCHECHTMAN et al., 2022). 

 Anteriormente, quando a esporotricose era classificada como ocupacional, os 

mais acometidos eram pacientes do sexo masculino com mais de 50 anos 

(DONADEL et al., 1993) e nos locais onde a via clássica de infecção é mais 

relevante, os mais acometidos ainda são os jardineiros, agricultores e garimpeiros, 

por exemplo, no estado do Espírito Santo (CAUS et al., 2019).  

Entretanto, atualmente, na maioria das regiões do Brasil, as mais afetadas 

são pacientes do sexo feminino, de meia-idade, baixo nível socioeconômico, 

responsáveis por atividades domésticas, incluindo o manejo de felinos infectados 

(BARROS et al., 2008; CHAKRABARTI et al., 2015; FALCÃO et al., 2019; FALCÃO 

et al., 2022; PEREIRA et al., 2020; SILVA et al., 2012a; VEASEY et al., 2021; 

VEASEY et al., 2022).  Lecca et al. (2020) descrevem 76% de pacientes do sexo 

feminino, com 40% entre 30 e 60 anos de idade. Fichman et al. (2022b) 

descreveram 46,06 como a média de idade dos pacientes infectados, com 76,7% 
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infectados através de contato com felinos e apenas um paciente relatou contato com 

um canino, pois o outro indivíduo era jardineiro. Em outro estudo, 70% confirmaram 

contato anterior com felino infectado e apenas 30% rejeitaram contato com felino, 

sem a menção de outra espécie (VEASEY et al., 2021). 

Veasey et al. (2021) e Veasey et al. (2022) observaram um acometimento nos 

extremos de idade, pois foram avaliados pacientes de 2 a 81 anos, os quais 

correspondem às pessoas com relação mais estrita com os felinos infectados. Outra 

constatação é que a face foi o segundo local mais acometido e todos os casos 

ocorreram em crianças, as quais possuem contato desta área com os felinos. 

Os casos de janeiro de 2011 até setembro de 2020 foram contabilizados a 

partir de notificações e totalizaram 10.313 (SCHECHTMAN et al., 2022). Durante o 

período de 2019 a 2020 foram confirmados 2.616 casos de esporotricose em 

humanos, no estado do Rio de Janeiro (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO 

RIO DE JANEIRO, 2021). 

 Falcão et al. (2019), durante o período de 1992 a 2015, descreveram 782 

hospitalizações e 65 óbitos causados pela esporotricose, em todos os estados do 

Brasil, com exceção de Roraima. Os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Goiás 

foram os com maior número de hospitalizações. Apesar de não ser considerada uma 

doença grave para humanos, afetando estritamente a pele dos pacientes na maioria 

dos casos (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011), a doença está 

associada a hospitalizações e óbitos, principalmente em casos de imunossupressão 

(HIV, alcoolismo, desnutrição, etc.), em todo o Brasil, com ênfase no Rio de Janeiro 

(FALCÃO et al., 2019). Além destes fatores que resultam em imunossupressão, 

diabetes mellitus, tuberculose, uso de corticoides, neoplasias hematológicas, 

transplante de órgãos sólidos e exposição a pesticidas organofosforados também 

são relatados com casos de coinfecção com esporotricose (BONIFAZ et al., 2018; 

FICHMAN et al., 2022b; QUEIROZ-TELLES, BUCCHERI, BENARD, 2019). A falha 

terapêutica pode ocorrer em decorrência de condições anatômicas e clínicas, como 

o local das lesões, infecção do vírus da imunodeficiência humana, processo fibrótico 

durante o tratamento, interação medicamentosa e baixa absorção intestinal (SILVA 

et al., 2022). 
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Os casos da apresentação cutânea disseminada são observados, em sua 

maioridade, em pacientes imunocomprometidos (BONIFAZ et al., 2018; FICHMAN et 

al., 2022b; QUEIROZ-TELLES, BUCCHERI, BENARD, 2019) e as diversas lesões 

estão relacionadas a vários arranhões e mordidas, no entanto, em felinos esta 

relação que é verdadeira para pacientes HIV, por exemplo, não é legítima para 

doenças que causam imunossupressão como a infecção pelos vírus da leucemia 

felina e da imunodeficiência felina, pois felinos sem a doença também apresentam 

casos disseminados (PEREIRA et al., 2013; VALERIANO et al., 2020). 

 Este elevado número de casos, envolvendo humanos imunocomprometidos 

inclusive, tornou a esporotricose um problema relevante e emergente de saúde 

pública (FREITAS et al., 2014; LOPEZ-ROMERO et al., 2011). A apresentação 

disseminada da doença, apresentações cutâneas, porém, refratárias ao tratamento 

convencional, casos imunorreativos com manifestação clínica de eritema nodoso e 

lesão de esporotricose simulando carcinoma espinocelular também foram relatados 

(CARVALHO & VEASEY, 2020; FALCÃO et al., 2020; POESTER et al., 2020; SILVA 

et al., 2022; SOUZA et al., 2023). 

 Neste último relato, a paciente relatou aparecimento de lesão eritematosa, na 

região cervical, aproximadamente 4 meses após um trauma causado por um galho 

de árvore. No exame clínico, além do prurido e dor relatados pela paciente, foi 

identificada uma placa com borda eritematosa infiltrada, com foto dano ao redor da 

lesão, melanose, leucoderma e elastose solar, inicialmente, levando a uma suspeita 

de carcinoma espinocelular. No entanto, apesar de a pesquisa direta para fungos ser 

negativa, a cultura fúngica foi compatível com crescimento de Sporothrix sp. 

(SOUZA et al., 2023).  

 Em 1998, no Rio de Janeiro, a primeira epidemia por transmissão por gatos 

causada por S. brasiliensis foi constatada e naquele momento a doença, apenas em 

felinos, havia sido reportada em apenas 3 estados das regiões Sul e Sudeste do 

Brasil (GREMIÃO et al., 2017). 

 Com a alteração na principal forma de infecção, atualmente zoonótica, a 

importância da esporotricose é evidente, pois a transmissão através dos gatos é 

mais relevante pela larga quantidade de leveduras extraídas das lesões cutâneas, 
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cavidades nasal e oral, garras e fezes de gatos infectados (LLORET et al., 2013). 

Logo, arranhaduras, mordeduras e contato com a secreção de gatos infectados são 

as fontes de infecção mais significativas (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 

2011), o que coloca tutores de felinos, médicos veterinários e enfermeiros 

veterinários como grupo de risco para a infecção (BARROS et al., 2004).    

 No entanto, outras formas de transmissão da doença não devem ser 

ignoradas, pois, em relato feito por Fichman et al. (2022a), dois casos de 

esporotricose após a realização de tatuagens foram diagnosticados, relacionados a 

procedimentos contaminados. A doença se manifestou no local das tatuagens, a 

primeira com apresentação cutânea na região lombar e a segunda com 

apresentação cutânea-linfática no antebraço. Observou-se que nos dois casos, não 

houve contato com felinos ou outras fontes possíveis de infecção. Em estudo 

recente de Poester et al. (2022), a infecção por S. brasiliensis ocorreu após a 

realização da tatuagem, sendo a forma de infecção possivelmente um felino doente, 

sem arranhadura ou mordedura. Então, propõe-se que a barreira cutânea do 

paciente foi rompida devido à tatuagem recentemente feita; algo que favoreceu a 

inoculação do agente no local. Isto foi possível pelo contato com a secreção da 

ferida do felino com quem ele vivia, caracterizando uma forma de transmissão 

indireta.  

 Rabello et al. (2022b) sugerem que a transmissão sapronótica, ou seja, 

através da implantação traumática em contato com madeira, pode ocorrer, logo, a 

infecção por S. brasiliensis pode acontecer por outras vias, não obrigatoriamente 

pela transmissão zoonótica. Um caso relatado por Silva et al. (2022) em que a lesão 

não foi causada por transmissão zoonótica, corrobora este fato. Portanto, formas 

não-zoonóticas e indiretas de transmissão do agente podem acontecer em áreas 

endêmicas (FICHMAN et al., 2022a). 

Em humanos, a esporotricose pode ser categorizada nas formas cutâneo-

linfática, cutâneo-localizada, disseminada, a qual pode ser cutânea ou sistêmica, e 

extracutânea, a qual pode acometer mucosa, ossos, região ocular, articulações e 

vísceras (SAMPAIO, LACAZ, ALMEIDA, 1954). 
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As lesões podem ser ulceradas, nodulares e nodulares ulceradas. Em 

apresentações extracutâneas com envolvimento ocular pode ocorrer coroidite, 

retinite, granuloma retiniano, uveíte, conjuntivite granulomatosa, episclerite e 

dacriocistite. Em apresentações com envolvimento de ossos e articulações, 

osteomielite e artrite podem estar presentes. Em apresentações disseminadas, o 

envolvimento pulmonar não é incomum (FICHAMAN et al., 2022b). A forma ocular foi 

relatada, inclusive com a ocorrência da Síndrome oculoglandular de Parinaud, com 

atenção necessária para a forma de infecção, visto que todos os pacientes negaram 

trauma ocular, porém todos possuíam felinos com esporotricose. Portanto, o trauma 

não é uma variável obrigatória (LEMES et al., 2021; RIBEIRO et al., 2020). 

Observa-se, em humanos, uma evolução clássica da doença. Ocorrem 

primariamente pápulas, nódulos ou abscessos e posteriormente a infecção 

acompanha a cadeia linfática, sendo comuns lesões tanto multifocais quanto 

generalizadas com linfadenopatia correlacionada (CHAKRABARTI et al., 2015). 

 Todavia, a infecção por S. brasiliensis é frequentemente relacionada a forma 

cutânea disseminada da doença em humanos, pela sua superior virulência em 

comparação a S. schenckii s. str. (ALMEIDA-PAES et al., 2014). 

 Consequentemente, a esporotricose zoonótica transmitida por gatos causada 

por S. brasiliensis transformou-se em uma apreensão de saúde pública, a qual difere 

da epidemiologia típica da micose. A capacidade de se alastrar entre os felinos e ser 

classificado como agente etiológico das infecções humanas por transmissão 

zoonótica é característica de S. brasiliensis, além de infecções extracutâneas graves 

se tornarem mais usuais (ROSSOW et al., 2020). 

 As infecções em humanos por transmissão zoonótica foram relatadas, no 

presente momento, do Rio Grande do Sul, na região Sul do Brasil ao Rio Grande do 

Norte no nordeste do país. Em adição os casos se estenderam para outros países, 

como Argentina, Paraguai, Panama e Reino Unido (BARROS et al., 2010; 

ETCHECOPAZ et al., 2020; GREMIÃO et al., 2020; RACHMAN et al., 2022; RIOS et 

al., 2018; SILVA et al., 2012a). 
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Não obstante, a gravidade dos casos atuais relacionados a S. brasiliensis, a 

transmissão entre humanos ainda não foi descrita e até para outras espécies do 

gênero Sporothrix é raríssima. Contudo, a transmissão pode ocorrer em situações 

de contato direto com as lesões (JIN et al., 1990; SMITH, 1945). Este fato pode 

significar que os humanos não têm um papel significativo na natureza da 

transmissão de Sporothrix spp., sendo as fontes de infecção apenas a zoonótica e a 

ambiental (ROSSOW et al., 2020). 

 No presente momento, outro fator agrava o diagnóstico da doença em 

pacientes humanos, a pandemia pelo SARS-CoV-2. Foram relatados humanos com 

muitos meses de evolução devido a um atraso no diagnóstico da esporotricose, o 

que consequentemente atrasa o início do tratamento, favorecendo infecções 

secundárias e sequelas (SCHECHTMAN et al., 2022). 

2.10. Esporotricose em Campos dos Goytacazes 

Sabe-se que os casos da esporotricose em animais e humanos apenas 

começaram a ser avaliados no ano de 1998, no Rio de Janeiro (SILVA et al., 2012a), 

no entanto, no município de Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, esta avaliação 

foi mais tardia, visto que até 2016 não existiam programas ou projetos para o 

diagnóstico e controle da doença. A partir de 2016, com a criação do projeto de 

extensão “Esporotricose em Campos dos Goytacazes: diagnóstico, controle e 

prevenção” da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, palestras 

educativas e treinamentos para equipes do Centro de Controle de Zoonoses foram 

ministrados para debater sobre o tema (FERNANDES, 2016). 

Em 2018, Almeida et al. (2018) relataram 100 casos felinos da esporotricose, 

em Campos dos Goytacazes, sendo a maioria machos, não castrados, com livre 

acesso à rua e presença de lesão focal. Posteriormente, Almeida et al. (2019) 

demonstraram 22 casos da doença em humanos, entre os quais, a maioria era 

composta por mulheres entre 19 e 60 anos, com envolvimento dos membros 

superiores, apresentação de lesões ulceradas com acometimento linfático e contato 

prévio com gatos domésticos. Com relação à forma de transmissão da 

esporotricose, 20 pacientes humanos foram avaliados, sendo a maioria mulheres, as 
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quais possuíam contato com felinos domésticos, estes majoritariamente não 

castrados e com lesões disseminadas (PEREIRA et al., 2020). 

Em relação à distribuição geográfica da zoonose no município, um estudo 

realizou esta avaliação entre os anos de 2016 e 2019, ressaltando a sua alta 

incidência e disseminação pelo município. Foram diagnosticados 540 gatos e 22 

cães, avaliando-se 122 bairros e 13 distritos da cidade de Campos dos Goytacazes. 

Inicialmente, apenas 23 casos da doença foram diagnosticados em 5 bairros. 

Contudo, em 2019, 213 casos positivos foram distribuídos em 50 bairros e três 

distritos da cidade (PEREIRA et al., 2021). 

No período de junho de 2016 até março de 2020, foram avaliados 805 

animais suspeitos de esporotricose do município, em que 749 eram felinos e 56 

caninos. Neste estudo, 542 felinos e 23 caninos eram positivos para a doença, gatos 

machos, entre um e sete anos de idade, não castrados, com livre acesso à rua e 

com presença de lesões ulceradas disseminadas, acometendo principalmente 

membros e região nasal eram a maioria. Em contrapartida, em cães foi observada 

predominância de lesão única em região nasal, maior número de fêmeas 

acometidas, não castradas, com livre acesso à rua e entre oito e 12 anos (FÉLIX et 

al., 2022). 

Segundo boletim epidemiológico da esporotricose no estado do Rio de 

Janeiro dos anos de 2019 e 2020, foram diagnosticados em humanos 30 casos da 

doença, em ambos os anos. Em 2019, Campos dos Goytacazes não fazia parte dos 

10 municípios com maior número de casos da esporotricose, no entanto, em 2020, 

passou a ocupar o décimo lugar na listagem (SECRETARIA DE ESTADO DE 

SAÚDE DO RIO DE JANEIRO, 2021). 

Em trabalho sobre a distribuição da doença realizado por Falcão et al. (2022), 

foram analisadas notificações de municípios do estado do Rio de Janeiro e foram 

apresentadas novas informações sobre a expansão e aumento do cinturão descrito 

anteriormente por Silva et al. (2012a). Foi observado que 49 dos 92 municípios do 

estado do Rio de Janeiro notificaram a esporotricose em humanos, entretanto, a 

região metropolitana continuou com o maior número de casos notificados, seguido 

por Duque de Caxias e Nova Iguaçu, sem mencionar a região Norte Fluminense, 

região onde Campos dos Goytacazes está localizada. 
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2.11. Diagnóstico  

 Diversos exames laboratoriais podem ser realizados para diagnosticar a 

esporotricose. Pode-se citar cultura fúngica, exame microscópico direto, 

histopatológico, métodos de imunodiagnóstico e ensaios moleculares (ROSSOW et 

al., 2020; SILVA et al., 2018b). Entretanto a cultura fúngica, é considerada padrão de 

referência, independentemente da espécie do gênero Sporothrix causadora. Através 

do uso de ágar Sabouraud dextrose acrescido de cloranfenicol e ciclohexamida 

incubado a temperatura de 25 a 30 °C, o crescimento do fungo em sua forma 

filamentosa é observado (KAUFFMAN, 2015; PEREIRA et al., 2021). As colônias 

observadas macroscopicamente são levemente enrugadas, inicialmente brancas, 

porém posteriormente marrom-escuras. Estruturas septadas e conídios ovais, 

lembrando uma margarida, podem ser observados microscopicamente (KAUFFMAN, 

2015). Para o isolamento e conversão para a forma de levedura, o fungo deve ser 

incubado a 37 °C em infusão de coração em sangue, ágar sangue ou sangue 

chocolate, demonstrando colônias lisas e brancas, além de leveduras alongadas em 

formato de charuto (KAUFFMAN, 2015; OROFINO-COSTA et al., 2017). 

 Veasey et al. (2021) descreveram o diagnóstico de humanos por cultura de 

fragmentos de raspagem e biopsia realizadas em ágar Sabouraud e Mycosel, onde 

houve isolamento do fungo em todos os casos. Na realização ideal de uma cultura, 

as amostras coletadas devem ser passadas nos meios de cultura escolhidos 

depressa. Para situações em que isto não é possível, sugere-se uso dos swabs 

estéreis com meio de transporte Stuart (GREMIÃO et al., 2021). 

Sabe-se que a confirmação do diagnóstico é realizada através da cultura 

micológica, porém, exames citopatológicos e histopatológicos são realizados na 

rotina, visto que a cultura pode demorar para início do tratamento, especialmente 

para felinos que possuem exacerbada carga fúngica (SILVA et al., 2018b). Segundo 

Silva et al. (2022), a cultura é um requisito essencial para esta confirmação, 

principalmente em humanos. 

 O exame microscópico direto também é utilizado para o diagnóstico da 

doença em animais e humanos. Podem ser utilizadas amostras coletadas para 

citologia, biópsias ou exsudatos coletados com swab estéril para a confecção de 
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lâminas. As amostras podem ser preparadas em lâminas com solução de KOH 10 a 

40% ou com coloração de Gram, ou panótico. Outras colorações como Gomori e 

ácido periódico de Schiff são usadas para melhor visualização de estruturas 

fúngicas. O diagnóstico positivo depende da visualização de leveduras, as quais são 

ovais, alongadas ou em formato de “charuto”, medindo 3 a 5 μm de diâmetro e 5 a 9 

μm de comprimento, com presença de halo transparente ao seu redor, contudo 

independentemente do método de coloração ou coleta de amostra, esta visualização 

é dificultosa em humanos, pela baixa carga fúngica presente em suas lesões 

(KAUFFMAN, 2015; PEREIRA et al., 2021; PEREIRA et al., 2011; VEASEY et al., 

2021). 

Em contrapartida, em felinos, a identificação é facilitada, apresentando uma 

sensibilidade de 78,9% comparada a cultura fúngica, em estudo realizado com 806 

gatos (PEREIRA et al., 2011). Portanto, para o diagnóstico da esporotricose na 

espécie felina o exame direto realizado por microscopia pode ser uma opção pela 

sua boa sensibilidade, custo baixo, fácil execução e resultados rápidos. Pode 

também ser usado para acompanhar o tratamento, as doses utilizadas dos 

medicamentos e o tempo, através da carga fúngica presente das lesões cutâneas 

(MIRANDA et al., 2018a; PEREIRA et al., 2011). Não obstante, a não visualização 

de leveduras na citologia, isto não exclui um diagnóstico positivo para esporotricose, 

por isso a associação de exames laboratoriais diferentes é interessante (GREMIÃO 

et al., 2021; SILVA et al., 2018b). 

A fim de visualizar as estruturas leveduriformes, a lâmina que recebeu um dos 

métodos de coloração é colocada no microscópio óptico na lente objetiva de 100X 

ou pelo menos na de 40X. É interessante ressaltar que as leveduras podem ser 

confundidas com as de outras espécies fúngicas, como 

Histoplasma ou Cryptococcus (PEREIRA et al., 2011). Além da facilidade da 

citologia, em casos onde a cultura não é uma possibilidade, a administração da 

terapêutica deve ser precoce e até para contabilizar o número de leveduras durante 

o tratamento para avalição clínica, ela é aconselhada (MIRANDA et al., 2018a; 

PEREIRA et al., 2011; SILVA et al., 2015; SILVA et al., 2018b). 

 O exame histopatológico pode ser realizado e amostras de borda de úlcera 

podem ser utilizadas na rotina clínica ou de pulmão, coração, baço, rim, linfonodos, 
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glândulas adrenais e fígado em exames realizados após a morte do animal 

(SCHUBACH et al., 2003a; SILVA et al., 2018b). Na realização ideal de exames 

histopatológicos, as amostras devem ser armazenadas em solução salina estéril até 

chegar ao laboratório (GREMIÃO et al., 2021). O isolamento através de amostras de 

sangue não é frequente, no entanto, como a doença pode se tornar disseminada por 

via hematógena, não apenas em felinos com diversas lesões, mas com ferida única, 

pode ser realizado (SCHUBACH et al., 2003b). 

 Para animais que já iniciaram a terapêutica de escolha, a identificação e 

isolamento fúngicos podem ser mais difíceis de realizar, pois a sensibilidade dos 

exames laboratoriais fica diminuída (GREMIÃO et al., 2021).  

 O teste imunodiagnóstico disponível é o IMMY© (Norma, OK, EUA) e consiste 

na aglutinação de látex para a detecção de anticorpos anti-Sporothrix spp., 

entretanto, não é largamente utilizado e seu uso ainda é experimental (ROSSOW et 

al., 2020). Para a realização dos ensaios moleculares, os quais se baseiam na 

identificação de sequências de DNA, são necessários infraestrutura laboratorial 

avançada, kits comercialmente disponíveis, métodos padronizados e estudos de 

validação (ROSSOW et al., 2020), tornando a técnica menos acessível, porém 

propícia. Existem diversos protocolos que podem ser seguidos, por exemplo, PCR 

em tempo real e sequenciamento de calmodulina e a sensibilidade e especificidade 

destes testes ultrapassa 90% (OLIVEIRA et al., 2014; ZHANG et al., 2020). 

 Foram realizados testes moleculares e para determinar a sensibilidade a 

antifúngicos, o que causou grande preocupação pelo surgimento e dissipação de 

cepas resistentes aos medicamentos utilizados (BORBA-SANTOS et al., 2015b; 

RODRIGUES et al., 2014). Carvalho et al. (2021) e Morgado et al. (2022) destacam 

a necessidade de otimizar a disponibilidade do diagnóstico molecular, para que seja 

possível identificar espécie com detalhes e identificar fontes zoonóticas e 

epizoóticas, as quais podem prejudicar humanos e animais. 

Apesar da persistência de meses de uma cicatriz sorológica, o teste de Elisa, 

SsCBF-ELISA, pode ser útil para acompanhar a resposta a terapia, pois os níveis de 

IgG são reduzidos em consequência a terapia. Porém, mesmo sem uma 

apresentação clínica, apenas em contato direto e contínuo com o agente causador, 
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o animal pode apresentar níveis elevados e ser considerado positivo, logo os 

resultados devem ser relacionados a clínica do animal (BAPTISTA et al., 2020).   

 Um estudo avaliou as sensibilidades dos exames citopatólogico por panótico, 

histopatológico com coloração de prata de Grocott e imuno-histoquímica utilizando a 

cultura micológica como padrão. As sensibilidades foram, respectivamente, 87%, 

91,3% e 88,6%. Em 97,8% dos casos, foi possível diagnosticar a esporotricose na 

utilização dos três métodos em conjunto, o que seria ideal na rotina laboratorial em 

caso de não disponibilidade da cultura micológica (SILVA et al., 2018b). 

2.12. Tratamento  

São descritas, hodiernamente, cinco classes de fármacos utilizadas nos 

tratamentos antifúngicos: os azóis, polienos, equinocandinas, alilaminas e análogos 

de pirimidina (HOKKEN et al., 2019). 

O tratamento da esporotricose é realizado com antifúngico azólico e o de 

primeira escolha é o itraconazol na dose de 100mg/gato/dia para gatos com peso 

superior a 2,5 kg. Para gatos com menos de 2,5 kg, a dose de 25 mg/kg/dia é 

preconizada. Para cães, a dosagem de 10mg/kg é recomendada. O medicamento 

não pode ser manipulado em suspensão, biscoito ou pasta, apenas em cápsula, 

apesar dessas formulações facilitarem a administração e reduzirem casos de 

arranhões e mordidas nos tutores, elas parecem não ter a mesma eficácia da 

cápsula, prejudicando o tratamento. No entanto, quaisquer formulações manipuladas 

e até mesmo o genérico não são bioequivalentes ao medicamento de referência. 

Logo, o itraconazol manipulado não é indicado, porém, o genérico pode ser uma 

opção aceitável ao medicamento de referência (MAWBY et al., 2014; RENSCHELER 

et al., 2018; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 2019). 

 Recomenda-se nos casos em que o tutor tem extrema dificuldade para 

administrar as cápsulas de itraconazol ou de iodeto de potássio que ele as abra e 

misture os grânulos contidos no interior das cápsulas, de forma que permaneçam 

intactos, em um sachê ou patê. Além se ser útil em casos de felinos não 

acostumados ao manejo constante, o animal ficará menos estressado e mordidas ou 

arranhões no momento da administração serão evitados (CASTRO et al., 2013; 

GREMIÃO et al., 2021). 
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 Sabe-se que a terapêutica incorreta e sua falha são os principais fatores que 

limitam o encerramento da transmissão e prejudicam o controle da doença, portanto 

é essencial que seja feito corretamente. Ademais, o fármaco escolhido para o 

tratamento, outros fatores interferem no prognóstico do animal, especialmente, a 

colaboração e constância do tutor, o estado de saúde do animal, a presença de 

sinais respiratórios e o número, a extensão e região acometida pelas lesões 

(GREMIÃO et al., 2015). 

 O itraconazol apresenta boa absorção quando administrado pela via oral, não 

possui efeitos endócrinos e tem sua biodisponibilidade aumentada em meio ácido. 

Devido a esse fato, para a eficácia do tratamento com itraconazol, é necessário 

administrar o medicamento após as refeições e não utilizar em associação com 

medicamentos antissecretórios como omeprazol e cimetidina. Esta droga possui 

metabolismo hepático e eliminação majoritariamente biliar e parcialmente urinária 

(ROSA et al., 2017). 

 O tratamento com itraconazol deve ser mantido por no mínimo um mês após 

o desaparecimento de sinais clínicos para animais com ferida cutânea apenas e dois 

meses para casos com envolvimento respiratório e o tempo de tratamento pode 

variar entre dois e cinco meses (SANTIAGO et al., 2023; SCHUBACH, MENEZES, 

WANKE, 2015; SCHUBACH et al., 2006; SOUZA et al., 2018), porém muitos 

animais, principalmente felinos precisam de no mínimo 6 meses para a cura clínica. 

Infelizmente, após observar o desaparecimento ou redução das lesões cutâneas, o 

tutor interrompe a administração do fármaco, o que caracteriza o abandono do 

tratamento, o qual é constante e pode resultar em recidiva das lesões (CHAVES et 

al., 2013; SCHUBACH et al., 2004). 

 Os principais efeitos adversos observados em animais, nos quais é 

administrado itraconazol, são a hiporexia e perda de peso (REIS et al., 2016) e estes 

efeito estão, geralmente, associados ao longo tempo de administração do 

medicamento. Possui potencial hepatotóxico, logo o acompanhamento do animal 

com perfil bioquímico é importante durante sua utilização (ROSA et al., 2017). Em 

casos de alteração do perfil bioquímico hepático do animal, fármacos 

hepatoprotetores são aconselhados e devem ser administrados oralmente. Podem 

ser usados a silimarina ou SAMe (S-adenosilmetionina), nas doses de 30 mg/kg/dia 
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e 20 mg/kg/dia, respectivamente (AVIZEH et al., 2010; WEBSTER & COOPER, 

2009). 

 A associação de outro medicamento é necessária em casos de acometimento 

nasal, recidiva da doença, casos não responsivos e pode ser usada em gatos que 

ainda não realizaram nenhum tratamento, apresentando maior eficácia e ação mais 

rápida. Este medicamento associado é o iodeto de potássio na dose de 2-5 

mg/kg/dia para cães e gatos (REIS et al., 2016; ROCHA et al., 2018; SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, 2019) e se torna importante quando a dimensão das 

lesões chega até a mucosa, cartilagem e ossos, o que complica a cicatrização 

(GREMIÃO et al., 2015). O iodeto de potássio possui como vantagem o baixo custo 

comparado os outros medicamentos utilizados no tratamento da esporotricose, 

entretanto seu mecanismo de ação ainda não é esclarecido (RENSCHELER et al., 

2018; MIRANDA et al., 2018a). Rocha (2014) verificou uma eficácia de 63,2% de 

animais curados utilizando a associação de itraconazol e iodeto de potássio em 

casos refratários da doença em felinos. 

 Contudo, é necessário acompanhar o paciente durante todo o tratamento, 

principalmente os felinos que podem apresentar iodismo devido à medicação. O 

iodismo é caracterizado por reações que incluem anorexia, vômitos, depressão, 

hipotermia, secreção nasal, icterícia, descamação aumentada da pele, pelos secos, 

tremores e insuficiência cardíaca (SCHUBACH, MENEZES, WANKE, 2015). Em 

estudo, foi detectada a presença de 75% de felinos com efeitos adversos durante 

tratamento para esporotricose, ressaltando como sinais clínicos a hiporexia, 

emagrecimento e vômito, porém a relação com o uso do iodeto não foi esclarecida 

(ROCHA, 2014). 

 Pacientes humanos imunossuprimidos são mais susceptíveis a recidivas e 

falhas terapêuticas, entretanto na espécie felina não foi possível verificar uma 

ligação relevante entre a doença e a infecção pelos vírus da leucemia felina e da 

imunodeficiência felina (PEREIRA et al., 2013). 

 Outras drogas são utilizadas, principalmente em casos de recidivas ou 

tratamentos refratários. Para recidivas, preconiza-se o uso da associação de 

itraconazol e iodeto de potássio nas doses previamente mencionadas. Quando esta 

associação já foi utilizada, o fluconazol na dose 50mg/gato, uma vez ao dia e 5 a 10 



42 
 

mg/kg para cães, uma vez ao dia pode ser utilizado. A terbinafina também é uma 

opção para casos não responsivos ao itraconazol e pode ser usada na dose de 30 

mg/kg (LLORET et al., 2013). 

 O fluconazol, também um derivado azólico como o itraconazol, possui efeito 

fungistático, não exerce atividade sobre o sistema endócrino, possui ótima 

penetrabilidade no líquor, por isso muito utilizado em casos com envolvimento do 

sistema nervoso central, e sua absorção não é influenciada pelo meio ácido, o que é 

uma vantagem em relação ao itraconazol (ADAMS, 2003). Além de casos não 

responsivos a outras opções terapêuticas, pode ser utilizado em casos de 

intolerância a terapia convencional. Em relato do seu uso para um felino com lesões 

cutâneas e envolvimento respiratório, a administração do fármaco precisou ser feita 

novamente após a alta decreta pelo retorno dos sinais respiratórios. No entanto, em 

seguida, a cura clínica foi obtida (ROSSI, ODAGUIRI, LARSSON, 2013). 

 O cetoconazol foi o primeiro derivado azólico utilizado no tratamento da 

esporotricose, contudo os resultados não foram satisfatórios e os efeitos adversos, 

devido a sua administração, impossibilitam o uso por período prolongado, logo foi 

substituído pelo itraconazol (KAUFFMAN et al., 2007). Sua absorção também é 

influenciada pela acidez gástrica, logo fármacos que reduzem essa acidez não são 

indicadas durante o seu uso (ROCHA & SIDRIM, 1999). Todavia, sua utilização é 

indicada para cães como alternativa ao iodeto de potássio (LLORET et al., 2013). Os 

efeitos hepáticos causados pelo uso do cetoconazol são mais habituais quando 

comparados aos causados pelo itraconazol (PEREIRA et al., 2010). 

 A terbinafina pertence ao grupo das alilaminas e seu mecanismo de ação é a 

inibição da enzima esqualeno epoxidase causando acúmulo de esqualeno no 

citoplasma fúngico, consequentemente reduzindo a quantidade de ergosterol 

(ADAMS, 2003). No uso da terapêutica humana, sua eficácia foi demonstrada por 

Francesconi et al. (2009) e Francesconi et al. (2011). Existem alguns estudos que 

avaliaram seu uso e eficácia em medicina veterinária. Meinerz et al. (2007a; 2007b) 

verificaram boa atividade contra Sporothrix spp. in vitro e comparou o uso do 

itraconazol e terbinafina em ratos experimentais. Neste estudo, obtiveram resultados 

satisfatórios com o uso da terbinafina e observaram menor frequência de achados 

clínicos característicos da micose. Antunes et al. (2009) não obtiveram o mesmo 

êxito com animais experimentais. O tratamento exitoso de dois cães com uso deste 
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fármaco foi descrito (VIANA et al., 2018). A terbinafina não causa efeitos 

teratogênicos, portanto o uso por gestantes é seguro, não sofre influência do meio 

gástrico ácido para sua absorção e apresenta menor interação com outros fármacos. 

Entretanto, sabe-se que a droga pode passar através do leite materno, então seu 

uso por lactantes não é indicado (KAUFFMAN et al., 2007). 

 A anfotericina B é do grupo dos antibióticos poliênicos e é considerada um 

antifúngico eficaz para o tratamento de micoses profundas. Seu mecanismo de ação 

consiste na alteração da permeabilidade da membrana do fungo, com alta afinidade 

pelo ergosterol dos fungos (ROCHA & SIDRIM, 1999). O que impede sua maior 

utilização é seu alto potencial nefrotóxico (ADAMS, 2003). A infusão intravenosa 

lenta, de 4 a 6 horas, do fármaco associado a fluidoterapia de solução de cloreto de 

sódio a 0,9% realizada antes da infusão, é indicado na dose de 4 a 8 mg/kg, em dias 

alternados. A dose não pode ultrapassar 0,5 mg/kg/dia (ADAMS, 2003). No entanto, 

para casos em humanos de esporotricose disseminada, a dose pode ser usada, 

pois, se trata do único fármaco antifúngico intravenoso à disposição (FICHMAN et 

al., 2022b). 

 A aplicação de anfotericina B intralesional é uma alternativa para casos 

refratários, ou seja, quando o animal não apresenta melhora clínica em um período 

de no mínimo 8 semanas com o tratamento convencional. Geralmente, é utilizado 

0,5 a 1ml ou até ocorrer edema no local da aplicação. As aplicações podem ser 

semanais ou quinzenais e a cada aplicação a quantidade de anfotericina pode ser 

reduzida. O número de aplicações pode variar de uma a cinco para a cura do 

animal. É importante ressaltar que mesmo no período das aplicações, o animal 

precisa continuar a receber a administração do itraconazol, pois o tratamento com 

anfotericina B é um tratamento complementar (GREMIÃO et al., 2009; GREMIÃO et 

al., 2011). 

 É indispensável que o animal seja acompanhando por um médico veterinário 

durante todo o tratamento, para que a prescrição correta dos medicamentos e doses 

e vias de administração adequadas sejam realizadas, por exemplo, a administração 

de medicamentos com princípios imunossupressores, como os glicocorticoides, não 

é recomendado pelo risco de recidiva ou piora do quadro clínico. Em casos de 

infecção causada por bactérias, a administração de antibióticos é necessária. O uso 

de fármacos administrados de forma tópica também não é aconselhado, pela 
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elevada possibilidade de infecção pelo contato com a secreção da lesão. Em casos 

onde a aplicação de pomadas repelentes se faz precisa, esta deve ser 

cuidadosamente realizada (GREMIÃO et al., 2021). 

Alguns fatores conduzem a combinação de drogas antifúngicas no tratamento 

da esporotricose. Pode-se citar, por exemplo, a diferença de susceptibilidade entre 

as espécies, o extenso período de administração dos medicamentos, o alto custo 

dos fármacos e seus efeitos adversos (GARCIA-CANERO et al., 2018). Estudos in 

vivo e in vitro descrevem a efetividade da associação de medicamentos para 

infecções fúngicas, pois a sinergia eleva o efeito do fármaco e diminui o 

aparecimento de resistência (SPITZER, ROBBINS, WRIGHT, 2017; VITALE, 2021). 

Os tratamentos complementares também se tornaram uma alternativa, 

salientando-se a ressecção cirúrgica, aplicação de anfotericina B intralesional, 

criocirurgia e a ozonioterapia (CALIARI, PEREIRA, KOSACHENCO, 2016; 

GREMIÃO et al., 2006; GREMIÃO et al., 2009; GREMIÃO et al., 2011; MOURA, 

2020; SOUZA et al., 2015), especialmente, para felinos, nos quais é comum a falha 

do tratamento com retorno da ferida ou até mesmo óbito e abandono do animal 

(GREMIÃO et al., 2021). Ademais, cita-se a imunomodulação realizada através de 

probióticos, vitaminas e microbioma como método auspicioso, futuramente na 

terapêutica antifúngica (REDDY, PADMAVATHI, NANCHARAIAH, 2022). 

Para potencializar e ser uma alternativa valiosa no tratamento da 

esporotricose em felinos, Santiago et al. (2023) apresentaram um gel hidrofílico com 

nanomicelas carregadas com itraconazol. Os felinos com a micose foram divididos 

em 2 grupos, um foi tratado apenas com itraconazol oral e o outro com a associação 

do gel e da droga oral. Sinais de irritação tópica não foram observados e a diferença 

na taxa de mortalidade entre os grupos foi interessante. A taxa foi de 21,3% para o 

grupo que foi tratado apenas com itraconazol oral, enquanto no grupo tratado 

também com o gel, a mesma foi de 5,3%. Em felino com lesão única, apenas o gel 

cicatrizou a lesão em 45 dias, demonstrando resultado otimista para esta forma de 

tratamento. 

Outra possibilidade terapêutica foi apresentada por Cabral, Sellera e Ribeiro 

(2022), em um relato de um gato macho, de 1 ano de idade, com esporotricose, 

tratado com terapia fotodinâmica antimicrobiana mediada por azul de metileno 
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combinada a administração oral de itraconazol. Foram realizadas três sessões desta 

terapia, uma vez por semana, nas primeiras três semanas, seguidas de duas 

sessões a cada duas semanas. Logo, foram cinco sessões, ao longo de 45 dias e 

administração de itraconazol, durante 50 dias, na dose de 10 mg/kg/dia. O 

tratamento foi efetivo, pois o felino apresentava cura, duas semanas após o final 

deste. 

 A partir do surgimento de cepas resistentes aos medicamentos geralmente 

utilizados (BORBA-SANTOS et al., 2015a; RODRIGUES et al., 2014) outras drogas 

potenciais estão sendo testadas para o tratamento da esporotricose. Pode-se citar 

terpinen-4 e farnesol (BRILHANTE et al., 2015), miltefosina (BORBA-SANTOS et al., 

2015b), TCAN26 (análogo estrutural da miltefosina) (BORBA-SANTOS et al., 2016a) 

e H3 (um inibidor de metil transferase) (BORBA-SANTOS et al., 2016b). 

 Contudo, esta resistência deve ser interpretada com cautela devido à falta de 

correlação entre os resultados nos testes in vitro e os resultados clínicos e os níveis 

que definem resistência nos testes de suscetibilidade usados ainda não foram 

estabelecidos (BARBOSA, 2020). De acordo com descrição de um caso de 

esporotricose cutânea fixa com falha no tratamento, após 18 meses de itraconazol e 

terbinafina associadas a criocirurgia. A espécie isolada de amostras do paciente foi 

S. brasiliensis, a qual apresentava perfil de suscetibilidade a ambos os fármacos 

utilizados anteriormente, portanto, foi proposto que a interação entre o agente e o 

paciente estaria associada à falha no tratamento, e não a resistência aos fármacos 

(LYRA et al., 2021). 

 Em recente estudo, através da análise de sequenciamento e comparação de 

cepas do surto da esporotricose, foi descrito que S. brasiliensis de uma cepa não 

selvagem apresentou variações cromossômicas em relação às cepas selvagens. 

Algumas das diferenças observadas, por exemplo, foram a presença de uma região 

com genes super representados para o metabolismo de lipídios e isoprenoides e 

polimorfismo de nucleotídeo em um gene único. Estas diferenças podem explicar o 

tratamento difícil, prolongado e ocorrência de sequelas em determinados casos 

(TEIXEIRA et al., 2022). 

 Segundo Lecca et al. (2020), apenas 7,62% dos felinos com esporotricose 

avaliados realizaram o tratamento terapêutico e alcançaram a cura clínica. Contudo, 
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análises de protocolos terapêuticos demonstram que 71% a 100% de animais, nos 

quais foi administrado o itraconazol, obtiveram a cura e 95,15% a 100% com uso da 

associação do itraconazol e iodeto de potássio (MIRANDA et al., 2018a; REIS et al., 

2016; ROSSI, ODAGUIRI, LARSSON, 2013; SOUZA et al., 2018).  

 Apesar da importância da administração de um medicamento adequado para 

um prognóstico otimista e na prevenção da esporotricose, sabe-se que o sucesso do 

tratamento resulta, especialmente, da interação fungo-hospedeiro, em adição ao 

estado de saúde do animal, fatores relacionados à terapia, questões sociais e 

econômicas, além da adesão do proprietário (GREMIÃO et al., 2022; LECCA et al., 

2020). Outros fatores como um rápido diagnóstico, uma apuração da dispersão e 

começo antecipado da terapêutica auxiliam no prognóstico oportuno (FICHAMAN et 

al., 2022b). 

 

2.13. Prevenção e Controle 

 A prevenção e controle da esporotricose são desafios para a saúde pública, 

especialmente pelo fato de S. brasiliensis ser o principal agente etiológico da doença 

em animais e humanos, no Brasil e sua transmissão ocorrer rapidamente. As 

medidas de profilaxia e controle devem estar relacionadas a principal fonte de 

infecção tanto para animais como para humanos, o felino (ROSSOW et al., 2020). 

 Algumas ações podem evitar a propagação da doença entre os felinos, tais 

quais tutores não possibilitarem o acesso de seus gatos à área extradomiciliar, 

evitando contato com animais infectados e não domesticados. O controle reprodutivo 

também detém efetividade na profilaxia, pois através da castração a população de 

gatos é reduzida, consequentemente menos machos inteiros, os quais representam 

o grupo mais afetado pela doença (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; 

GREMIÃO et al., 2015; PEREIRA et al., 2014). Outra ação seria a criação de 

programas para gatos não domesticados ou selvagens, nos quais agentes de saúde 

pública e médicos veterinários atuariam, em conjunto, em campanhas de vacinação 

e captura de animais infectados para interferência precoce (ROSSOW et al., 2020). 

 Todavia, as medidas essenciais estão relacionadas ao tratamento dos 

animais infectados, principalmente gatos. Em adição ao tratamento, os felinos 
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infectados devem ser isolados para que a medicação seja feita sem falha, 

diariamente, e não ocorra a dissipação da doença para outros animais (BARROS, 

ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011). O diagnóstico e início do tratamento precoce 

são fundamentais. Para animais que não podem ser tratados ou que mesmo sob 

tratamento não apresentam melhora ou apresentam piora das lesões, a eutanásia é 

a única maneira de impedir a propagação da doença para animais, humanos e para 

o ambiente. A cremação dos animais que vierem a óbito é necessária para impedir o 

crescimento do fungo no ambiente. Portanto, além da castração, órgãos públicos 

devem providenciar aumento do número de Unidades de Controle de Zoonoses, se 

possível, fornecer diagnóstico, antifúngicos e cremação gratuitos, e ações de 

educação ambiental com foco na maneira correta de descarte dos animais que 

vierem a óbito (ANDRADE et al.,2021; BARROS et al., 2010; GREMIÃO et al., 2021; 

LECCA et al., 2020). 

 Como consequência da informação fornecida pela Universidade Federal de 

Minas Gerais da imprescindibilidade da cremação dos animais que vieram a óbito, 

logo no primeiro atendimento ao tutor, foi praticável o encaminhamento de 30 dos 65 

felinos infectados com esporotricose para a cremação. Tentativas de elevar a posse 

responsável e ações de conscientização de médicos veterinários e tutores são 

imprescindíveis para que todos compreendam que o tratamento apropriado e 

realizado de forma correta é inestimável para um prognóstico otimista e prevenção 

efetiva de novos casos (LECCA et al., 2020). 

 O controle no transporte de felinos é imprescindível para evitar que animais 

infectados sejam levados para áreas não endêmicas de esporotricose. Para tal, 

animais devem ser inspecionados em busca de lesões cutâneas e em mucosas e 

tutores devem portar um atestado de saúde de seus animais (KAADAN et al., 2020). 

Em relato de Barnacle et al. (2023), na fronteira do Reino Unido, para a entrada de 

um felino, este passou por uma inspeção visual para verificar a sua identidade e 

eliminar a suspeita clínica de uma infecção causada pelo vírus da raiva ou trauma 

durante a viagem, não necessariamente concentrando-se na presença de pequenas 

lesões cutâneas ou mucosas. Sugere-se que felinos de áreas endêmicas passem 

por uma triagem para esporotricose antes da importação. 

A limpeza do local onde o animal reside, da caixa de transporte utilizada para 

levá-lo para as consultas de acompanhamento e, possivelmente, da gaiola onde o 
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animal fica isolado durante o tratamento é desempenhada com hipoclorito de sódio a 

1%, em uma diluição de uma parte deste produto para três partes de água. Essa 

solução deve ser deixada, por no mínimo, 10 minutos (SILVA et al., 2012b). 

 Para humanos que possuem contato direto com animais infectados, como 

médicos veterinários, auxiliares de veterinária e tutores de felinos, são necessários 

cuidados ao manusear os animais. São fundamentais o uso de luvas de látex 

descartáveis, avental de manga longa descartável, máscaras e óculos de proteção 

(SILVA et al., 2012b). 

A limpeza do consultório onde os atendimentos de animais com esporotricose 

ocorre também é importante e deve ser realizada com hipoclorito de sódio a 1% para 

pisos e paredes, em seguida com álcool 70%, o qual deve ser deixado, por no 

mínimo, 10 minutos, no caso de mesas (SILVA et al., 2012b). As diretrizes 

embasadas na ideologia Cat-Friendly Practices®, que visam manter o animal mais 

tranquilo durante o manejo, auxiliam para que arranhões e mordidas não ocorram 

(RODAN et al., 2011). Se um humano sofrer uma mordida ou arranhão de gato 

potencialmente, ou é infectado, deve lavar o local imediatamente com sabão e água 

morna e procurar atendimento médico (CDC, 2020). 

 A integração da esporotricose na lista nacional de notificação obrigatória 

realizada através de uma portaria do Ministério da Saúde ocorreu em fevereiro de 

2020 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020a), porém, a portaria foi cancelada, neste 

mesmo ano (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020b). Ela é caracterizada como doença 

negligenciada, logo recursos para pesquisa, terapêutica e prevenção são escassos e 

populações em condições socioeconômicas precárias são acometidas 

(NEGLECTED TROPICAL DISEASES, 2022). 

Portanto, uma vigilância epidemiológica mais robusta é fundamental para 

controlar a expansão da esporotricose e realizar uma prevenção do seu avanço 

(GREMIÃO et al., 2020). Para casos confirmados de humanos, é sugerida uma 

busca apropriada de casos em felinos, em um raio de até 1 quilômetro (PAIVA et al., 

2020). É preciso salientar que a abordagem de Saúde Única, na qual saúde 

humana, saúde animal e o ambiente são relacionados diretamente, para exemplificar 

sabe-se que 60% dos agentes patogênicos que acometem humanos e são 
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responsáveis pela zoonose, provêm de animais domésticos e silvestres (CABAÑES, 

2020).  

Deste modo, a ação conjunta de veterinários, médicos, técnicos de 

laboratório, serviços de vigilância e quaisquer profissionais da saúde, favorecerá 

vastos estudos para atendimento clínico de animais e humanos, e prevenção da 

esporotricose (GREMIÃO et al., 2020).  

  

3. Material e Métodos 

 

3.1. Local do estudo 

O estudo foi desenvolvido no Hospital Veterinário da Universidade Estadual 

do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), e foi aprovado pelo Comitê de Ética no 

Uso de Animais da UENF, sob o protocolo de número 334, durante os atendimentos 

do projeto de extensão “Esporotricose em Campos dos Goytacazes: diagnóstico, 

controle e prevenção”. O projeto, o qual teve início em 2016, tem como objetivo o 

diagnóstico, controle e prevenção da esporotricose em animais domésticos e seus 

proprietários em Campos dos Goytacazes.  

 

3.2. Desenho do estudo 

Neste trabalho foi realizado um estudo de coorte retrospectivo através das 

fichas clínicas de cães e gatos com lesões cutâneas ou mucosas suspeitas de 

esporotricose. 

 

3.2.1. Casuística  

O tipo de amostra utilizada foi de conveniência, na qual foram incluídos 1028 

animais, 962 gatos (Figura 1) e 66 cães com lesões cutâneas ou mucosas 

suspeitas de esporotricose, ou sinais respiratórios, como espirros, dispneia e 

secreção nasal.  
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Figura 1: Felino suspeito de esporotricose apresentando lesões ulceradas na face (na 

região periocular) e no membro anterior direito. Foto realizada durante consulta clínica no 

Hospital Veterinário da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos 

dos Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo Pessoal. 

  

3.2.2. Cálculo amostral 

Foi realizado um levantamento nos bancos de dados do projeto de extensão 

“Esporotricose em Campos dos Goytacazes: diagnóstico, controle e prevenção” de 

cães e gatos que eram suspeitos para esporotricose e foram atendidos no Hospital 

Veterinário da UENF entre junho de 2016 e abril de 2022, que totalizou 1028 

animais que preencheram os critérios de elegibilidade desse estudo.  

 

3.2.3. Critérios de elegibilidade 

Qualquer animal com lesão cutânea e/ou mucosa, ou sinais respiratórios e 

atendido pelo projeto de extensão pôde participar do estudo. O único critério de 

exclusão foi o local de residência do responsável, foram incluídos apenas 

responsáveis residentes em Campos dos Goytacazes. 

 

3.3. Procedimentos do estudo 
 

3.3.1. Avaliação clínica geral  
 

Na consulta clínica, uma ficha de anamnese para o animal foi incluída (Anexo 

I), em adição a informações sobre o estado geral do animal. Os animais foram 

submetidos a exame clínico e a uma avaliação específica quantos às lesões para 

posterior coleta de material. 
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3.3.2. Coleta de amostras 
 
 Foram coletadas amostras de lesões cutâneas ou mucosas ulceradas com 

um swab estéril contendo meio de transporte Stuart e no caso de lesões múltiplas, a 

lesão com menor presença de bactérias, consideradas contaminantes secundários, 

foi a de escolha para a coleta e o isolamento do fungo. Após a coleta, as amostras 

foram levadas para o Laboratório de Sanidade Animal (LSA) do Centro de Ciências 

Tecnológicas e Agropecuárias (CCTA) da UENF para análise laboratorial. 

 
 

3.3.3. Análise laboratorial 
 
 O material foi passado em Placa de Petri contendo meio de cultura Ágar 

Sabouraud Dextrose a 4% (Himedia®) acrescido de Cloranfenicol (50mg/l) e 

Ciclohexamida (400mg/l-Sigma-Aldrich®,EUA) e deixado em incubação à 

temperatura de 25-30°, por aproximadamente 15 dias, para a cultura micológica. Os 

resultados positivos na cultura foram confirmados através da presença de colônias 

filamentosas, com aspecto membranoso, com bordas brancas e centros marrom-

escuros (Figura 2). Para a citologia, as amostras foram passadas em lâmina, que 

foram posteriormente coradas com coloração de Gram. As lâminas foram analisadas 

no microscópio óptico com aumento de 100x, com óleo de imersão, para a 

identificação das leveduras (Figura 3). O critério para considerar um animal positivo 

para a doença foi a presença cultura micológica positiva, diagnóstico padrão-ouro 

para a doença.  

 

Figura 2: Aspecto macroscópico do fungo Sporothrix spp. isolado em placa de Petri 

contendo ágar Sabouraud Dextrose acrescido de Cloranfenicol e Ciclohexamida. Amostra 

coletada de um felino em Campos dos Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 3: Microscopia direta de uma lesão de felino feita com coloração de Gram e objetiva 

de 100X, em Campos dos Goytacazes/RJ, mostrando estruturas leveduriformes ovais 

compatíveis com Sporothrix spp. Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

3.4. Variáveis de interesse 

As variáveis de interesse avaliadas foram: espécie, sexo, idade, acesso à rua, 

estado reprodutivo, vacinação, everminação, presença de lesão única ou lesões 

disseminadas e o local das lesões. O número de animais positivos e negativos para 

esporotricose foi determinado.  

 

3.5. Análise estatística  

 

3.5.1. Armazenamento e análise de dados 

Para a realização dos testes estatísticos foram utilizadas as fichas de 

anamnese clínica preenchidas no atendimento de animais com lesões cutâneas ou 

mucosas suspeitas de esporotricose e/ou sinais respiratórios, o qual ocorre no 

setor de clínica médica de pequenos animais no Hospital Veterinário da UENF, 

através do projeto de extensão “Esporotricose em Campos dos Goytacazes: 

diagnóstico, controle e prevenção”. Os dados coletados em uma única consulta 

foram tabulados em uma planilha no programa Excel da Microsoft® e 

posteriormente analisados. Cada linha corresponde a uma observação, ou seja, um 

paciente. As colunas correspondem às variáveis que foram analisadas.  
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3.5.2. Teste estatístico  

Os pacientes foram classificados em dois grupos: grupo 1 com resultados 

positivos para esporotricose e grupo 2 com resultados negativos para 

esporotricose. A comparação entre os grupos das características dos pacientes foi 

realizada pelo teste exato de Fisher (α = 0,05), usando um intervalo de confiança 

(CI) de 95%, no software GraphPad Prism.  

 

3.5.3. Cálculo do odds ratio e frequências 

Foram criadas tabelas de contingência e calculado o odds ratio (OR), o qual 

nos informa quantas vezes mais casos positivos podem acontecer do que casos 

negativos. Os valores de OR encontrados podem ser menores ou maiores que 1 e 

é importante enfatizar que se OR for menor que 1, casos negativos ocorrem mais 

que casos positivos e se for igual a 1 ou próximo, não existe diferença entre casos 

positivos e negativos, logo não há qualquer relação entre os casos e as variáveis 

analisadas. Os locais das lesões observadas nos felinos e caninos foram 

determinados através de frequência absoluta e relativa, em que a frequência 

relativa foi determinada pela divisão da frequência absoluta, ou seja, a quantidade 

de vezes que um mesmo valor de variável se repetiu. 

 

3.5.4. Váriaveis analisadas 

Os animais atendidos de junho de 2016 até abril de 2022 foram analisados 

com relação aos fatores: número de positivos e negativos, sexo, acesso à rua, 

idade, estado reprodutivo, presença de lesão única ou lesões disseminadas, e local 

da lesão. Os fatores vacinação e everminação foram avaliados apenas nos animais 

atendidos entre maio de 2021 e abril de 2022, pois não eram avaliados na ficha de 

anamnese usada anteriormente. 

 

4. Resultados e Discussão 

 

4.1. Animais positivos e negativos e espécie 

Os resultados demonstraram que dos 1028 animais avaliados, 73,93% (760) 

animais foram positivos para a esporotricose. Em relação aos positivos, 96,18% 

(731) eram felinos e 3,82% (29) eram caninos. Dos 962 felinos atendidos, 75,99% 
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(731) foram positivos. Em relação aos 66 caninos, 43,94% (29) foram positivos 

(Quadro 1).  

Quadro 1 - Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pela espécie. 

Espécie/Resultado Positivos Negativos Total 
Felinos 731 231 962 
Caninos 29 37 66 

Total 760 268 1028 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

De acordo com o teste Exato de Fisher, a espécie foi estatisticamente 

significativa (valor-p ˂ 0,0001; α ˂ 0,05). As chances de um felino ser diagnosticado 

com esporotricose foram 4,037 maiores que as de um cão (OR 4,037, CI 95% 2,429 

– 6,712), o que é corroborado pela descrição considerável de casos felinos 

(ANDRADE et al., 2021; MADRID et al., 2012; SCHUBACH et al., 2004; SCHUBACH 

et al., 2006; VIANA, 2016).  

Neste estudo, foi atendido maior número de felinos, fato que condiz com os 

achados por: Schubach et al. (2004) que relataram 347 casos de felinos entre os 

anos de 1998 e 2001, no Rio de Janeiro e municípios vizinhos; Viana (2016) que 

relatou 203 casos caninos entre 2004 e 2014, sendo esta a maior casuística na 

espécie, até o momento, no estado do Rio de Janeiro; Schubach et al. (2006) que 

relataram 44 casos caninos no período de 1998 a 2003, no Rio de Janeiro e 

municípios vizinhos; Madrid et al. (2012) descreveram 103 casos de esporotricose, 

92 gatos e 11 cães, em um período de 10 anos, na região sul do Brasil e Andrade et 

al. (2021) relataram 62,1% (105/169) animais positivos para esporotricose, 103 

gatos e apenas 2 cães, em Contagem, Minas Gerais.  

Além de maior número de animais positivos para a micose, os felinos são 

considerados a mais relevante fonte de infecção da esporotricose, atualmente, 

devido aos hábitos da espécie e exacerbada carga fúngica nas lesões, como, afiar 

as unhas em troncos de árvores, caçar, enterrar suas fezes e brigas por fêmeas e 

território entre os machos (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; 

GREMIÃO et al., 2015; PEREIRA et al., 2014; RABELLO et al., 2022a; SHUBACH et 

al., 2004). O grande número de casos está relacionado ao fato de a espécie ser a 

mais susceptível à dermatose (GREMIÃO et al., 2015; MIRANDA et al., 2016), no 
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entanto, não se sabe o porquê dessa maior susceptibilidade (GREMIÃO et al., 

2021).  

Algumas hipóteses são propostas para explicar a maior susceptibilidade dos 

felinos, como, por exemplo, o fato de apresentarem resposta celular inflamatória 

ineficiente, baixa quantidade de neutrófilos, macrófagos e linfócitos, relacionados à 

exacerbada carga fúngica (GREMIÃO et al., 2017; FERNANDES et al., 2013; 

RODRIGUES et al., 2013a; SOUZA et al., 2018). 

Sabe-se que o felino doente é o principal responsável pela transmissão da 

doença e acontecimento de surtos de esporotricose no Brasil, pois não foi possível 

realizar uma correlação estatisticamente significativa entre os fatores ambientais e a 

infecção por Sporothrix. Alguns trabalhos realizaram o isolamento e identificação de 

S. brasiliensis a partir de amostras ambientais, as quais eram madeira de demolição 

abandonada e solo, portanto a transmissão clássica não deve ser completamente 

desprezada (ALMEIDA-SILVA et al., 2022; RABELLO et al., 2022b; RAMÍREZ-SOTO 

et al., 2018). Todavia, no estado do Rio de Janeiro classificado como epicentro e 

hiperendêmico para a doença, a transmissão também é associada a felinos 

(CARVALHO et al., 2021; SCHECHTMAN et al., 2022). 

Poucos são os estudos e relatos em cães e raros os casos de envolvimento da 

espécie na transmissão zoonótica da doença, logo, os exames laboratoriais para a 

confirmação da esporotricose se tornam essenciais, pois podem apresentar 

manifestações clínicas sem a presença de lesão cutânea. O método de diagnóstico 

com maior taxa de isolamento do agente causador, para os caninos, é a biópsia, 

utilizando fragmentos de lesões cutâneas, devido à baixa carga fúngica nas suas 

lesões. Portanto, casos falso negativos podem ter ocorrido também neste estudo 

(DE BEURMANN & GOUGEROT, 1912; MADRID et al., 2012; RAMOS et al., 2017; 

SCHUBACH et al., 2006; VIANA, 2016). 

4.2. Sexo 

A partir do total de animais avaliados, verificou-se que 37,65% (387) eram 

fêmeas e 62,35% (641) eram machos. Destes, 76,29% (489) dos machos eram 

positivos e 70,02% (271) das fêmeas eram positivas (Quadro 2). Dos 962 felinos 

atendidos, 36,80% (354) eram fêmeas e 63,20% (608) eram machos. Dentre os 731 

felinos positivos para a esporotricose, 35,02% (256) eram fêmeas e 64,98% (475) 
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eram machos. Em análise da espécie canina, constatou-se que 50% (33) eram 

fêmeas e 50% (33) eram machos. Dentre os 29 caninos positivos, 51,72% (15) eram 

fêmeas e 48,28% (14) eram machos.  

Quadro 2 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pelo sexo. 

Sexo/Resultado Positivos Negativos Total 
Macho 489 152 641 
Fêmea 271 116 387 
Total 760 268 1028 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Na análise do sexo, independentemente da espécie, o sexo dos animais foi 

estatisticamente significativo (valor-p 0,0280; α ˂ 0,05), visto que a chance de 

acometer machos foi 1,377 maior que o acometimento de fêmeas (OR 1,377 CI 95% 

1,037 – 1,829).  

A esporotricose não possui predileção sexual, no entanto, os machos de ambas 

as espécies, canina e felina, compõem o grupo mais acometido (ALMEIDA et al., 

2018; ANDRADE et al., 2021; BAZZI et al., 2016; GREMIÃO et al., 2015; MACÊDO-

SALES et al., 2018; MASCHIO-LIMA et al., 2021; PEREIRA et al., 2014; 

SCHUBACH et al., 2006; SILVA et al., 2018a; SILVA et al., 2018b; VIANA, 2016; 

ZAMBONI et al., 2022), com 65,44% de machos infectados, em estudo realizado por 

Lecca et al. (2020), em Belo Horizonte, Minas Gerais, o que é corroborado pelo 

presente estudo.  

Comportamentos de machos felinos, como, por exemplo, brigar por fêmeas e 

território ou saídas para o peridomicílio em busca de fêmeas para a cópula, 

principalmente em animais não castrados, podem elucidar este fato (PEREIRA et al., 

2014; SILVA et al. 2013).  

No entanto, apesar de representarem a maioria dos casos da doença, não foi 

possível associar estatisticamente a relação entre a esporotricose e o sexo dos 

animais (ANDRADE et al., 2021), em contrapartida, neste estudo, a associação foi 

estatisticamente significativa. Segundo Andrade et al. (2021), os dois casos de 

esporotricose canina diagnosticados eram de fêmeas. No presente estudo, a doença 

acometeu mais fêmeas na espécie canina, o que difere do descrito por Schubach et 

al. (2006) e Viana (2016).  
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4.3. Idade  

As idades foram divididas em 3 grupos: 1- animais com idade até 1 ano; 2- 

animais com 1 a 3 anos e 3- animais com mais de 3 anos. Foi verificado que 5,93% 

(61) dos animais tinham até 1 ano (Quadro 3), 30,25% (311) tinham 1 a 3 anos 

(Quadro 4) e 47,28% (486) tinham mais de 3 anos (Quadro 5). Alguns tutores, 

16,54% (170), não souberam informar a idade dos animais. Dos felinos atendidos, 

6,13% (59), tinham até 1 ano, 31,50% (303) tinham 1 a 3 anos, 45,63% (439) tinham 

mais de 3 anos e 16,74% (161) dos tutores de felinos não souberam informar a 

idade. Dos caninos avaliados, 3,03% (2) tinham até 1 ano, 12,12% (8) tinham de 1 a 

3 anos, 71,21% (47) tinham mais de 3 anos e 13,64% (9) tutores não souberam 

informar a idade dos seus cães. Entre os felinos diagnosticados com esporotricose 

5,20% (38) tinham até 1 ano, 30,23% (221) tinham 1 a 3 anos, 47,06% (344) tinham 

mais de 3 anos e 17,51% (128) dos tutores dos animais não souberam informar. 

Entre os caninos positivos para a doença, 10,34% (3) tinham 1 a 3 anos, 79,31% 

(23) tinham mais de 3 anos e 10,34% (3) dos tutores dos animais não souberam 

informar.  

Quadro 3 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos por grupos de idade, até 1 
ano e outros. 

Idade/Resultado Positivos Negativos Total 
Até 1 ano 39 22 61 

Outros 590 207 797 
Total 629 229 858 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

Quadro 4 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos por grupos de idade, 1 a 3 
anos e outros. 

Idade/Resultado Positivos Negativos Total 
1 a 3 anos 224 87 311 

Outros 405 142 547 
Total 629 229 858 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

Quadro 5 - Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos por grupos de idade, mais 
de 3 anos e outros. 

Idade/Resultado Positivos Negativos Total 
Mais de 3 anos 366 120 486 

Outros 263 109 372 
Total 629 229 858 

Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Para a análise estatística e criação das tabelas de contingência, as quais para o 

teste Exato de Fisher são 2x2, ou seja, dois grupos de duas amostras 

independentes são comparados, comparou-se o número de animais de uma certa 

faixa etária com a soma dos outros grupos, excluindo-se os animais sem informação 

sobre a idade, com um total de 858 animais avaliados. Por exemplo, animais de até 

1 ano de idade foram comparados com a soma dos grupos de 1 a 3 anos e mais de 

3 anos.  

Na primeira avaliação, do grupo até 1 ano de idade, o resultado não foi 

estatisticamente significativo (valor-p 0,0983; α ˂ 0,05; OR 0,6220 CI 95% 0,3602 – 

1,074). Em comparação do grupo de 1 a 3 anos de idade com os demais, a relação 

também não foi estatisticamente significativa (valor-p 0,5212; α ˂ 0,05; OR 0,9027 CI 

95% 0,6602 – 1,234). Para o grupo de animais com mais de 3 anos, o valor também 

não foi estatisticamente significativo (valor p 0,1393; α ˂ 0,05; OR 1,264 CI 95% 

0,9327 – 1,713).  

É importante ressaltar que se o valor OR for menor que 1, casos negativos 

ocorrem mais que casos positivos e se for igual a 1 ou próximo, não existe diferença 

entre casos positivos e negativos, logo não há qualquer relação entre os casos e as 

variáveis analisadas. Portanto, nesta análise, nos grupos de animais com até 1 ano 

de idade e 1 a 3 anos, as chances da esporotricose ocorrer são menores. 

Entretanto, no grupo de animais com mais de 3 anos, não há relação entre os casos 

da doença e a idade. 

Os estágios de vida, nos felinos, não são bem definidos, pois os animais e seus 

sistemas envelhecem de maneira distinta e individual, além do envelhecimento ser 

influencixado por diversos fatores. Alguns grupos de idades foram divididos para 

auxiliar no atendimento de felinos e discutir cuidados relevantes para um 

determinado estágio com o tutor, visto que mudanças comportamentais e físicas 

ocorrem em estágios diferentes (VOGT et al., 2010).  

Os felinos com até os 6 meses de idade, são considerados filhotes; dos 7 aos 2 

anos são juniores; dos 3 aos 6 anos são primários; dos 7 aos 10 anos são maduros; 

dos 11 aos 14 anos são sêniores e os com mais de 15 anos são considerados 

geriátricos. Esta divisão é apontada como conveniente, contudo, salienta-se que 
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qualquer agrupamento de idade é arbitrário e não deve ser considerado como 

absoluto (VOGT et al., 2010). Uma classificação diferente foi usada neste estudo. 

Segundo Macêdo-Sales et al. (2018), a idade média dos felinos avaliados foi de 

3,5 anos, porém, a idade teve grande variação, sendo avaliados animais de 2 meses 

a 22 anos. Bazzi et al. (2016) relataram que a idade média dos gatos avaliados foi 

de 5 anos, Pereira et al. (2014) relataram como 2 anos, a média da idade de gatos e 

Silva et al. (2018b) relatam 2 anos, como a mediana de idade dos felinos, o que 

discorda com o presente estudo, no qual a maioridade dos felinos acometidos tinha 

mais de 3 anos de idade.  

Paula (2008) cita a predominância da esporotricose em felinos machos jovens, 

em idade reprodutiva. Em achado de Zamboni et al. (2022), 35, 7% dos casos eram 

de felinos jovens, no entanto, na maioria dos casos (39,3%) não havia informação 

sobre a idade dos animais. Este fato pode ser esclarecido, pois, os animais eram de 

rua, o que também ocorreu neste estudo, visto que muitos animais eram resgatados. 

Porém, Maschio-Lima et al. (2021) relataram maior acometimento de felinos adultos. 

Lecca et al. (2020) relataram que 61,62% dos 86 felinos, os quais foi possível saber 

a idade, tinham entre 1 e 3 anos.  

Em caninos, a média de idade de animais acometidos relatada foi de 4 anos, 

contudo, um maior número de cães idosos foi observado (SCHUBACH et al., 2006; 

VIANA, 2016), em concordância em parte com o achado deste estudo, em que a 

maioria dos cães tinha mais de 3 anos de idade.  

 

4.4. Acesso à rua  

Dos 953 animais analisados, 72,30% (689) possuíam acesso à rua e 27,70% 

(264) não possuíam. Em avaliação dos animais positivos para a doença, 78,95% 

(544) possuíam acesso à rua. Dos animais que não possuíam acesso ao 

peridomicílio, a maioria, 67,42% (178) eram positivos (Quadro 6). Foram avaliados 

apenas 953 animais, pois foram excluídos os animais sem informação sobre este 

item. Dos 1028 animais avaliados inicialmente, 64,01% (658) dos felinos e 3,01% 

(31) dos caninos possuíam acesso à rua. Em avaliação dos felinos e caninos 

positivos, 72,64% (531) e 44,83% (13) tinham acesso à rua, respectivamente.  
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Quadro 6 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pelo acesso à rua. 

Acesso à 
rua/Resultado 

Positivos Negativos Total 

Acesso à rua 544 145 689 
Sem acesso à rua 178 86 264 

Total 722 231 953 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

O acesso à rua foi estatisticamente significativo na análise realizada (valor-p 

0,0003; α ˂ 0,05). Os animais com acesso livre a área extradomiciliar tinham 1,813 

mais chances de apresentar a doença (OR 1,813 CI 95% 1,322 – 2,486), de acordo 

com o descrito por Andrade et al. (2021) e Lecca et al. (2020).  

Os felinos com acesso à rua são os mais afetados em estudos realizados 

anteriormente (ALMEIDA et al., 2018; LARSSON, 2011; LECCA et al., 2020). De 

acordo com Macêdo-Sales et al. (2018), no grupo de controle utilizado, 60% tinham 

acesso livre à rua e o evento de risco mais observado antes da suspeita da lesão de 

esporotricose foi a briga com outros animais, com relevância maior, no grupo de 

felinos positivos para a doença, do contato com animais fora de suas casas. 

Maschio-Lima et al. (2021) descreveram 189 felinos positivos para a esporotricose, 

sendo 131 considerados animais de rua. Em estudo de Andrade et al. (2021), 86,4% 

dos felinos positivos possuíam como hábito o acesso à rua.  

De acordo com Lecca et al. (2020), 118 dos 136 felinos analisados residiam 

apenas em parte no domicílio ou não tinham tutor, logo os felinos saudáveis são 

expostos a brigas, contato com animais doentes (pela cópula ou por convivência). 

Os felinos infectados com esporotricose tem papel de alastrar o agente fúngico para 

outros animais, para o ambiente e até para humanos.  

Em adição, costumes culturais do tutor em acreditar que os felinos devem sair 

à rua livremente expõem os últimos a infecção por esporotricose, pois os felinos 

podem andar por até 1,92 hectares (HORN et al., 2011; SCHMIDT, LOPEZ, 

COLLIER, 2007). Portanto, o isolamento de todos os felinos, especialmente dos 

infectados, se torna medida extremamente relevante para o controle da doença. No 

período de acasalamento, os felinos podem perambular por até 6 quilômetros, o que 

significa que este animal pode infectar outros em diferentes localidades da cidade, 

se estiver doente, ou se saudável pode se infectar, não apenas com esporotricose, 
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mas com outras doenças parasitárias (FERREIRA et al., 2011; MIRANDA et al., 

2018b).  

A probabilidade 3,02 e 2,54 vezes maior de contrair esporotricose para felinos 

que possuem acesso à rua foi relatada em comparação com aqueles sem acesso à 

rua (ANDRADE et al., 2021; LECCA et al., 2020), o que corda com o visto em 

Sanchonete et al., 2015 e neste estudo. Como o fungo está presente no solo e com 

o seu isolamento a partir de amostras ambientais (ALMEIDA-SILVA et al., 2022; 

RABELLO et al., 2022b; RAMÍREZ-SOTO et al., 2018), a análise da relação entre a 

presença de vasos e plantas no domicílio foi efetuada, no entanto, não foi 

estatisticamente significativa, consequentemente a permissividade ao acesso à rua é 

mais relevante para a infecção (LECCA et al., 2020). 

 De acordo com estudo de Paiva et al. (2020), para distâncias inferiores a 1 

quilômetro de casos felinos de esporotricose é elevada a ameaça da doença em 

humanos, pois 70,37% dos casos humanos ocorreram em 0,5 quilômetros de 

distância de um caso felino e 83,70% ocorreram em até 1 quilômetro de um caso 

felino. A intensidade de casos em felinos teve uma elevação gradual de ameaça à 

proporção que a intensidade dos casos é aumentada, pois houve relato de 71,72% 

dos casos em felinos, existia outro caso também em felino em até 200 metros de 

distância e 88,34% foram registrados a 400 metros de outro caso da doença em 

felino. 

 Portanto, a partir da observação de casos da doença em humanos em regiões 

com maior ocorrência de casos em felinos também (LECCA et al., 2020; PAIVA et 

al., 2020), o tratamento dos felinos é uma forma de controlar e impedir o 

aparecimento de novos casos em humanos e outros animais.  

 O acesso ao peridomicílio não é comumente avaliado em caninos, pois estes 

geralmente estão em companhia de seus tutores, diferentemente dos felinos, cujos 

tutores permitem sua saída de casa. Entretanto, foi observado acesso do cão ao 

ambiente extradomiciliar em um relato de caso da doença na região Nordeste do 

Brasil (FÉLIX et al., 2022; LARSSON, 2011; RAMOS et al., 2017).  

 Conforme observado neste estudo, a adesão dos tutores a manter os animais 

em casa é baixa, pois 689 possuíam acesso extradomiciliar. Além de transmitir a 

doença para outros animais, se o felino doente tem acesso à rua, ele ainda pode 
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contaminar o ambiente. De acordo com Rabello et al. (2022b), fungos foram 

encontrados em pedaço de madeira retirado de local com a presença de felinos 

infectados, o que possivelmente favoreceu o elevado número de fungos na cultura 

da madeira.  

 Em adição, além da esporotricose, o acesso à rua favorece a infecção por 

outros agentes leveduriformes e parasitários, inclusive devem ser ponderadas antes 

de uma terapêutica antifúngica, pois existem diversas interações entre os agentes 

causadores diferentes, as quais são difíceis de medir quais consequências trarão 

para o resultado clínico, e até mesmo para o isolamento e terapêutica (GAWAZ & 

WEISEL, 2018; MACÊDO-SALES et al., 2020; MIRANDA et al., 2018b).  

 

4.5. Estado reprodutivo 

 Dos 944 animais analisados, 24,68% (233) eram castrados e 75,32% (711) 

não eram. Dos animais castrados, 66,09% (154) eram positivos para a doença. Em 

avaliação dos não castrados, 79,18% (563) animais eram positivos (Quadro 7). 

Foram avaliados apenas 944 animais, pois foram excluídos os animais sem 

informação sobre este item. Dos 1028 animais avaliados inicialmente, 64,30% (661) 

felinos e 4,86% (50) caninos não eram esterilizados. Em avaliação dos felinos e 

caninos positivos, 73,46% (537) e 89,65% (26) não eram castrados, 

respectivamente. 

Quadro 7 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pelo estado reprodutivo. 

Estado 
Reprodutivo/Resultado 

Positivos Negativos Total 

Não castrados 563 148 711 
Castrados 154 79 233 

Total 717 227 944 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 Estatisticamente, o estado reprodutivo dos animais foi significativo (valor-p ˂ 

0,0001; α ˂ 0,05). Animais não castrados possuíam chance de 1.951 vezes de 

apresentar a doença, em comparação com animais castrados (OR 1,951 CI 95% 

1,408 – 2,704), o que se opõe ao achado por Andrade et al. (2021) e Lecca et al. 

(2020).  
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 O controle reprodutivo pode ser considerado uma medida efetiva de profilaxia, 

dado que através da castração a população de gatos é reduzida, consequentemente 

menos machos inteiros, os quais são os mais afetados pela esporotricose 

(BARROS, ALEMIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; GREMIÃO et al., 2015; PEREIRA 

et al., 2014). Conforme estudos realizados previamente, os animais não castrados 

são os mais acometidos (ALMEIDA et al., 2018; MASCHIO-LIMA et al., 2021; 

PEREIRA et al., 2014; ZAMBONI et al., 2022).  

 Em avaliação do grupo de felinos positivos, 54,8% eram sexualmente 

intactos, em comparação com o grupo de animais saudáveis (MACÊDO-SALES et 

al., 2018), em outro estudo, 69,12%, ou seja, 94 dos 136 não eram cirurgicamente 

esterilizados (LECCA et al., 2020). Andrade et al. (2021) também relataram 

maioridade de 55,4% de felinos não castrados. Uma pesquisa revelou que 78% dos 

felinos avaliados com esporotricose eram machos e apenas um dos exemplares era 

castrado (SILVA et al., 2018a).  

 Gatos não castrados e com acesso ao peridomicílio são fontes de infecção 

importante da doença (SILVA et al., 2012a). Pereira et al. (2020) conduziram estudo, 

onde foi constatado que 95% dos humanos com esporotricose tinham felinos no 

ambiente domiciliar e 65% destes gatos não eram castrados. Contudo, apesar da 

superioridade de animais não esterilizados, a relação significativa (p ˃ 0,05) entre os 

fatores castração e a infecção do felino não foi legítima e mesmo para os animais 

esterilizados, a saída para o peridomicílio era permitida. Tal informação revela que o 

isolamento do felino é desprezado pelos tutores como uma ação importante para o 

bem-estar do animal (ANDRADE et al., 2021; LECCA et al., 2020).  

 Com relação aos cães, o estado reprodutivo não é habitualmente avaliado em 

estudos, sendo árdua a comparação deste fator. O fator frequentemente avaliado é 

o contato com felinos (SHUBACH et al., 2006; VIANA, 2016). Em estudo realizado 

por Andrade et al. (2021), dois casos em fêmeas caninas de esporotricose foram 

confirmados, sendo uma delas castrada.  

4.6. Vacinação e everminação 

 Os fatores vacinação e everminação foram avaliados apenas nos animais 

atendidos entre maio de 2021 e abril de 2022, pois não eram avaliados na ficha de 

anamnese usada anteriormente. Eram considerados vacinados apenas os animais 
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que haviam recebido o protocolo vacinal no período de 1 ano, com as vacinas V4 ou 

V5, V8 ou V10 e antirrábica. Para serem considerados everminados, o animal 

deveria ter recebido a medicação, no máximo em 3 meses, anteriormente a consulta. 

Logo, foram avaliados 209 animais neste período. Da totalidade, apenas 16,75% 

(35) eram vacinados e 83,25% (174) não eram. Com relação a everminação, 28,71% 

(60) eram everminados e 71,29% (149) não eram. Com relação aos animais 

positivos para esporotricose, 84,97% (130) não eram vacinados (Quadro 8). Com 

relação a everminação nos animais positivos, 76,47% (117) não eram everminados 

(Quadro 9). Mesmo no grupo de negativos, a maior parte dos animais não era 

vacinada ou everminada, com uma percentagem de 78,57% (44) e 57,14% (32) 

animais negativos não vacinados e everminados, respectivamente (Quadros 8 e 9). 

Quadro 8 – Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pela vacinação. 

Vacinação/Resultado Positivos Negativos Total 
Não vacinados 130 44 174 

Vacinados 23 12 35 
Total 153 56 209 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

Quadro 9 - Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pela everminação. 

Everminação/Resultado Positivos Negativos Total 
Não everminados 117 32 149 

Everminados 36 24 60 
Total 153 56 209 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 A vacinação não foi estatisticamente significativa nos animais com 

esporotricose (valor-p 0,2981; α ˂ 0,05). O valor de OR foi de 1,542 (OR 1,542 CI 

95% 0,7085 – 3,354). Contudo, a everminação, foi estatisticamente significativa 

(valor-p 0,0092; α ˂ 0,05), animais não everminados possuíam 2,438 chances a 

mais de apresentar a doença em comparação com os everminados (OR 2,438 CI 

95% 1,275 – 4,660).  

 Os fatores vacinação e vermifugação na população de felinos e caninos com 

esporotricose ainda não foram determinados, portanto, é feita frequentemente uma 

avaliação do estado de saúde geral do animal (MACÊDO-SALES et al., 2018; 

MIRANDA et al., 2018b; VIANA, 2016). Juntamente com outros fatores, como, a 

castração, a vacinação e vermifugação contribuem para o estado sadio dos 
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animais, colaborando para uma resposta imune mais organizada e eficácia do 

tratamento escolhido (MIRANDA et al., 2018b). O fato do animal ser vacinado, 

everminado, castrado e não possuir acesso à rua revelam maiores cuidados do 

tutor, o que demonstra a importância da posse responsável (ANDRADE et al., 2021; 

LECCA et al., 2020). 

 Estudos reconhecem que os felinos transitam sem restrições, nas regiões 

com maior número de infecções da esporotricose, e poucos são os animais 

castrados e com protocolos completos e regulares de vacinação e everminação. 

Sabe-se que a população destas regiões não possui acesso aos cuidados de saúde 

e situações educacional e socioeconômica desfavoráveis, favorecendo a expansão 

do número de felinos e dispersão de doenças contagiosas (BARROS et al., 2010; 

BARROS et al., 2008; FREITAS et al., 2014; MIRANDA et al., 2016). Portanto, a 

relação significativa entre a everminação e casos positivos da esporotricose 

concorda com a descrita na literatura.  

 

4.7. Lesão única ou lesões disseminadas 

 Dos 1028 animais avaliados, apenas 4 não apresentaram lesão cutânea ou 

mucosa no atendimento, e estes eram todos negativos para esporotricose. Lesões 

únicas foram definidas como a ocorrência de uma lesão apenas e as lesões 

disseminadas como duas lesões ou mais, localizadas em regiões não adjacentes. 

Os animais que apresentaram lesão única somaram 55,27% (566) casos, enquanto 

que animais com lesões disseminadas representaram 44,73% (458) casos. Dos 

animais positivos para esporotricose, 48,55% (369) possuíam lesão localizada e 

51,45% (391) lesões disseminadas (Quadro 10).  

Quadro 10 - Animais positivos e negativos para esporotricose distribuídos pelo tipo de lesão. 

Tipo de 
lesão/Resultado 

Positivos Negativos Total 

Disseminada 391 67 458 
Localizada 369 197 566 

Total 760 264 1024 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 A análise do tipo de lesão encontrada nos animais foi estatisticamente 

significativa (valor-p ˂ 0,0001; α ˂ 0,05). O OR foi de 3,116 (CI 95% 2,281 – 4,255), 
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logo casos positivos da doença tem chance 3,116 vezes maior para ocorrência de 

lesões disseminadas, em conformidade com o exposto por Bazzi et al. (2016), 

Madrid et al. (2012), Maschio-Lima et al. (2021) e Pereira et al. (2014). 

 A esporotricose pode se apresentar de diferentes maneiras, como, através de 

uma lesão cutânea única, lesões disseminadas ou forma sistêmica fatal (GREMIÃO 

et al., 2015). Manifestações clínicas mais severas, com lesões cutâneas múltiplas e 

acometimento de mucosa respiratória, caracterizam o felino como hospedeiro mais 

susceptível da micose.  

 A relação fungo-hospedeiro está intimamente relacionada ao 

desaparecimento das lesões e outros sinais clínicos, caracterizando o sucesso 

terapêutico (GREMIÃO et al., 2022; SCHUBACH et al., 2004). Gatos e cães 

avaliados por Madrid et al. (2012) apresentaram, especialmente, as formas cutânea 

disseminada e cutânea fixa da doença, respectivamente.  

 Em felinos, as múltiplas lesões, as quais caracterizam a forma cutânea 

disseminada, são as comumente encontradas (BAZZI et al., 2016; MASCHIO-LIMA 

et al., 2021). No entanto, em estudo de Almeida et al. (2018), 65,2% dos felinos 

tinham lesões localizadas e 34,8% tinham lesões disseminadas. Pereira et al. (2014) 

relataram 48,6% de felinos diagnosticados com esporotricose e lesões em 3 ou mais 

locais não adjacentes, o que condiz com o número elevado de felinos com este tipo 

de apresentação descrito por Schubach et al. (2004). A presença de lesão isolada 

em felinos foi relacionada ao estado geral de saúde bom e maior porcentagem de 

células CD4+, linfócitos associados à inibição do crescimento do fungo causador da 

esporotricose (MIRANDA et al., 2016). Em contrapartida, os que possuem lesões 

disseminadas e exacerbada carga fúngica, são inclinados a ter lesões que não 

cicatrizam facilmente e risco elevado de falha terapêutica ou tratamento por um 

tempo maior, se apenas o itraconazol for administrado (MIRANDA et al., 2018a; 

SOUZA et al., 2018). 

 Os gatos com esporotricose, diagnosticados clinicamente e por cultura 

fúngica, são os mais importantes na transmissão da doença em comparação aos 

saudáveis, pois carregam em suas lesões de pele, unhas e mucosa oral, o 

Sporothrix. Portanto, o tratamento e isolamento desses animais tem papel essencial 
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no controle e prevenção da esporotricose (BARROS, ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 

2011; MACÊDO-SALES et al., 2018). 

Além das hipóteses propostas para explicar a maior susceptibilidade dos felinos, 

tais quais, o fato de apresentarem resposta celular inflamatória ineficiente, baixa 

quantidade de neutrófilos, macrófagos e linfócitos, relacionados à exacerbada carga 

fúngica, outro fator a ser considerado é a elevada adaptação de S. brasiliensis ao 

parasitismo em felinos (GREMIÃO et al., 2017; FERNANDES et al., 2013; 

RODRIGUES et al., 2013a; RODRIGUES, HOOG, CAMARGO, 2016; SOUZA et al., 

2018). 

Em caninos, a forma cutânea fixa é a prevalente, sendo observada em 40,9% 

dos cães diagnosticados (SCHUBACH et al., 2006; VIANA, 2016). A apresentação 

clínica da esporotricose em cães pode ocorrer sem lesão, portanto, a avaliação de 

sinais clínicos como, por exemplo, linfadenite, espirros e secreção nasal, são 

essenciais (MADRID et al., 2012; VIANA, 2016). 

Todavia, Ramos et al. (2017) descreveram um caso canino com 

desenvolvimento de nódulos na face, os quais se uniam formando placas ulceradas, 

com extensão das lesões pela região nasal e cervical. A transmissão zoonótica por 

contato com cães foi descrita, mas sua relevância parece ser limitada, no entanto, 

merece atenção, pelo grande número relatado de caninos positivos (BARROS, 

ALMEIDA-PAES, SCHUBACH, 2011; RAMOS et al., 2017; VIANA, 2016). Andrade 

et al. (2021) descreveram a discrepância entre as lesões de felinos e caninos, pois 

no primeiro grupo estas não eram limitadas ou localizadas como as observadas no 

segundo grupo. 

Foi possível observar, no presente estudo, um maior número de casos negativos 

relacionados a lesões localizadas nos animais. Existe ainda a necessidade de 

determinar a espécie causadora da esporotricose no município de Campos dos 

Goytacazes, pois, além da prevalência de S. brasiliensis no Brasil, esta espécie é 

conhecidamente mais virulenta e responsável por casos mais severos e incomuns 

da doença, levando a lesões com maior carga fúngica e diagnósticos complicados 

(ALMEIDA-PAES et al., 2014; SCHECHTMAN et al., 2022; SILVA et al., 2018b).    
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4.8. Localização anatômica das lesões  

Foi possível destacar uma alta frequência de lesões nasais, totalizando 22,79% 

nos animais positivos. O acometimento nasal é frequentemente observado em 

felinos e associado a espirros, Almeida et al. (2018) descreveram o 

comprometimento respiratório, com espirros e edema nasal em 39,3% dos felinos 

avaliados. Este foi o local mais acometido nos animais avaliados. As frequências e 

os locais acometidos pelas lesões nos animais estão apresentados nos Quadros 11 

e 12. Além do tratamento e prognóstico mais complicados, este acometimento nasal 

está associado a apresentações mais severas da esporotricose, e pode ser 

responsável, através dos espirros, também pela transmissão do agente fúngico, 

sendo observada em diversos casos e em adição a arranhaduras, mordeduras e 

contato com a secreção das suas lesões (GREMIÃO et al., 2015; LEMES et al., 

2021; SCHUBACH et al., 2004; XAVIER et al., 2021). Logo, a atenção deve ser 

redobrada quando o felino apresentar espirros.  

Em estudo das espécies canina e felina, Madrid et al. (2012) relataram maior 

taxa de isolamento nas determinadas regiões: 46,6% nos testículos, 45,2% na 

cavidade oral e 38,1% na mucosa conjuntival. Todavia, no presente estudo, em 

avaliação dos caninos e felinos positivos, a frequência de lesões nos testículos foi 

apenas de 0,46%, enquanto outras regiões apresentaram frequências mais 

significativas como, face (12,16%), membros anteriores e posteriores (18,01% e 

12,70%) e nariz (22,79%).  

 

Quadro 11 – Frequências absoluta e relativa dos locais acometidos pelas feridas em caninos e 
felinos positivos e negativos para esporotricose. 

Local da lesão Frequência 
absoluta 

Frequência 
relativa 

Frequência 
relativa (%) 

Face 216 0,1323 13,23% 
Membros 
anteriores 

266 0,1629 16,29% 

Membros 
posteriores 

205 0,1255 12,55% 

Cauda 59 0,0361 3,61% 
Tórax 62 0,0380 3,80% 

Pescoço 83 0,0508 5,08% 
Nariz 347 0,2125 21,25% 
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Orelhas 161 0,0986 9,86% 
Testículos 8 0,0049 0,49% 

Dorso 155 0,0949 9,49% 
Cabeça 65 0,0398 3,98% 
Vulva 1 0,0006 0,06% 
Pênis 1 0,0006 0,06% 

Apenas sinais 
respiratórios 

4 0,0024 0,24% 

Total 1633 1 100% 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

Quadro 12 - Frequências absoluta e relativa dos locais acometidos pelas feridas apenas em caninos 
e felinos positivos para esporotricose. 

Local da lesão Frequência 
absoluta 

Frequência 
relativa 

Frequência 
relativa (%) 

Face 158 0,1216 12,16% 
Membros 
anteriores 

234 0,1801 18,01% 

Membros 
posteriores 

165 0,1270 12,70% 

Cauda 49 0,0377 3,77% 
Tórax 45 0,0346 3,46% 

Pescoço 48 0,0369 3,69% 
Nariz 296 0,2279 22,79% 

Orelhas 128 0,0985 9,85% 
Testículos 6 0,0046 0,46% 

Dorso 118 0,0908 9,08% 
Cabeça 50 0,0385 3,85% 
Vulva 1 0,0008 0,08% 
Pênis 1 0,0008 0,08% 

Apenas sinais 
respiratórios 

- - - 

Total 1299 1 100% 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 De acordo com Almeida et al. (2018), a região cefálica, especialmente a 

região nasal, e membros são as mais afetadas, com acometimento de membros em 

71,2% dos felinos. No presente estudo, 18,21% e 13,01% dos felinos avaliados 

apresentaram lesões nos membros anteriores (Figura 14) e posteriores (Figura 15), 

respectivamente, e 22,16% na região nasal (Figura 16). Na região cefálica pode-se 

destacar também a ocorrência de lesões na face, orelha e olhos. Estas regiões 

também foram relevantes neste estudo com frequência de acometimento de 12,30% 

de lesões na face (Figura 17) e 10,01% nas orelhas (Figura 18) dos felinos positivos 

para a doença. Em 28,8%, foram observadas lesões na região de dorso, ventral e 
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nos testículos dos felinos, segundo Almeida et al. (2018). O acometimento do dorso 

(Figura 19) e dos testículos foi observado em frequências de 9,15% e 0,31% 

respectivamente, dos casos positivos nos felinos, no presente estudo. Zamboni et al. 

(2022) destacam a região cefálica e membros como mais acometidos, em estudo 

recente, independentemente se as lesões eram localizadas ou disseminadas, pela 

exposição destes locais durante as brigas entre animais, o que é corroborado pelo 

encontrado neste estudo.  

 

Figura 4: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

membro anterior direito. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

  

Figura 5: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

membro posterior direito. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 
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Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 6: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

região nasal. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da Universidade 

Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo 

Pessoal. 

 

Figura 7: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesões ulceradas em 

região de face. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 8: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em face 

e crostosa em região nasal e orelha esquerda. Foto realizada durante consulta clínica no 

Hospital Veterinário da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos 

dos Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo Pessoal.  

 

 

Figura 9: Felino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

região dorsal, próxima ao pescoço. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital 

Veterinário da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos 

Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo Pessoal. 

 O acometimento de membros, face, orelhas, região nasal, escápulas, cauda, 

região lombar e saco escrotal de felinos foi relatada por Bazzi et al. (2016). Outros 
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estudos destacam a ocorrência em felinos de lesões na região cefálica, cauda, face, 

membros e envolvimento da região nasal (COLODEL et al., 2009; FERNANDES et 

al., 2004; GREMIÃO et al., 2015; MACÊDO-SALES et al., 2018), em concordância 

com o presente achado. As frequências das lesões nos locais descritos podem ser 

observadas no Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Frequências absoluta e relativa dos locais acometidos pelas feridas apenas em felinos 
positivos para esporotricose. 

Local da lesão Frequência 
absoluta 

Frequência 
relativa 

Frequência 
relativa (%) 

Face 156 0,1230 12,30% 
Membros 
anteriores 

231 0,1822 18,22% 

Membros 
posteriores 

165 0,1301 13,01% 

Cauda 49 0,0386 3,86% 
Tórax 41 0,0323 3,23% 

Pescoço 47 0,0371 3,71% 
Nariz 281 0,2216 22,16% 

Orelhas 127 0,1001 10,01% 
Testículos 4 0,0031 0,31% 

Dorso 116 0,0915 9,15% 
Cabeça 51 0,0402 4,02% 
Vulva 0 - - 
Pênis 0 - - 

Apenas sinais 
respiratórios 

- - - 

Total 1268 1 100% 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 Nos cães, as lesões são geralmente observadas na região de cabeça e no 

tórax. A região nasal, como nos felinos, também é frequentemente afetada (SYKES 

et al., 2001). No presente estudo, a frequência de acometimento da cabeça e tórax 

(Figura 20) foi de 2,86% e 8,57%, respectivamente. Na avalição de 44 casos 

caninos, Schubach et al. (2006) observaram que 56,8% dos cães apresentaram 

lesões nasais e 29,5% apresentaram lesões nos membros anteriores, neste estudo 

a frequência de acometimento dos membros foi de apenas 11,42% para membros 

anteriores e 2,86% para membros posteriores (Figura 21), mas para a região nasal 

foi de 42,86% (Figura 22 e Figura 23) nos caninos positivos, com presença de 

espirros, despigmentação e edema nasal. Foi possível observar a ocorrência de 
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lesões em locais pouco relatados anteriormente, como, vulva e pênis nesta espécie. 

A frequência de lesões na face também foi relevante, 5,71%. As frequências das 

lesões nos locais descritos podem ser observadas no Quadro 14. Outra 

apresentação anteriormente descrita em caso canino foi o aparecimento de nódulos 

subcutâneos na região nasal e na região ventral do pescoço (RAMOS et al., 2017). 

Logo, nos caninos, lesões ulceradas ou nodulares são observadas, principalmente, 

na cabeça, orelhas e tórax, com relevância também da mucosa nasal, com presença 

de espirros, secreção nasal e linfadenomegalia regional (ANDRADE et al., 2021; 

SCHUBACH et al., 2006; SYKES et al., 2001, VIANA, 2016). 

  

Figura 10: Canino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

cadeia linfática no tórax. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal.  
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Figura 11: Canino diagnosticado com esporotricose apresentando lesão ulcerada em 

membro posterior direito. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 12: Canino diagnosticado com esporotricose apresentando região nasal 

edemaciada e espirros. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes/RJ. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 13: Canino diagnosticado com esporotricose apresentando despigmentação e 

lesão circular em região nasal. Foto realizada durante consulta clínica no Hospital 

Veterinário da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos 

Goytacazes/RJ. Fonte: Arquivo Pessoal.  

 

Quadro 14 - Frequências absoluta e relativa dos locais acometidos pelas feridas apenas em caninos 
positivos para esporotricose. 

Local da lesão Frequência 
absoluta 

Frequência 
relativa 

Frequência 
relativa (%) 

Face 2 0,0551 5,71% 
Membros 
anteriores 

4 0,1143 11,43% 

Membros 
posteriores 

1 0,0286 2,86% 

Cauda - - - 
Tórax 3 0,0857 8,57% 

Pescoço 1 0,0286 2,86% 
Nariz 15 0,4286 42,86% 

Orelhas 0 - - 
Testículos 2 0,0571 5,71% 

Dorso 4 0,1143 11,43% 
Cabeça 1 0,0286 2,86% 
Vulva 1 0,0286 2,86% 
Pênis 1 0,0286 2,86% 

Apenas sinais 
respiratórios 

- - - 

Total 35 1 100% 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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5. Conclusão 

 Conclui-se que a esporotricose possui alta ocorrência, no município de 

Campos dos Goytacazes, RJ, com 73,93% de cães e gatos acometidos, com maior 

risco para felinos e os machos como mais susceptíveis. Os animais não castrados, 

com acesso à área extradomiciliar, não vacinados e não everminados são 

predominantes. 

 Os fatores considerados de risco, não castração e acesso à rua, são 

estatisticamente significativos, assim como o fator considerado profilático, a 

everminação. Estes fatores elevaram as chances do animal ser infectado com o 

fungo causador da esporotricose, na população avaliada. 

 A castração e o acesso à rua eram considerados previamente como medidas 

de controle para a doença, no entanto, como observado no presente estudo e em 

anteriores, os tutores não as consideram como medidas efetivas.  

 Os fatores profiláticos, vacinação e everminação, não haviam sido avaliados 

em animais com esporotricose, contudo, a importância da everminação foi 

demonstrada pela relação significativa com os casos positivos da doença.  

 As lesões disseminadas são predominantes e casos positivos têm mais 

chances de ocorrência deste tipo de lesão, mas foi possível identificar que os locais 

mais acometidos por feridas nos animais com esporotricose foram a região nasal, 

membros e face, além de locais incomumente acometidos como vulva e pênis. 

Portanto, além do diagnóstico precoce e acompanhamento que devem ser 

realizados por um médico veterinário, ações de conscientização para elevar 

significativamente a posse responsável são indispensáveis. 

 O conhecimento dos fatores de risco e profiláticos para esporotricose são 

essenciais para auxiliar no desenvolvimento de medidas de controle eficazes para 

redução de novos casos animais e humanos. 
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